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INTRODUÇÃO 

Este trabalho representa o prosseguimen­
to mais detalhado e aprofundado das pes­
quisas que realizamos no semi-árido há mais 
de oito anos, e, de modo particular, na re­
gião do Cariri Paraibano, da qual o vale do 
Taperoá é parte integrante. 

A porção inferior deste vale, objeto do pre­
sente estudo, consiste num exemplo didáti­
co de organização do espaço no semi-ári­
do. O significado da sua compreensão ultra­
passa, portanto, limites locais e regionais. A 
expectativa de que esta análise possa se pres­
tar a comparações que facilitem uma visão 
de conjunto da problemática da região foi 
um dos motivos da escolha deste tema. 

A pesquisa se presta também à comprova­
ção de um fato cuja importância é tal que 
merece ser sempre retomado: a possibilida­
de, demonstrada pela própria realidade, da 
produção de alimentos nesta região hostil, 
mesmo sob as mais adversas condições, 
ao longo das secas. 

A área abrangida pelo trabalho correspon­
de a terras dos Municípios de São João do 
Cariri e de Cabaceiras, ambos de semi-ari­
dez muito acentuada, o que ressalta a impor­
tância do vale e de seu estudo. 

A nossa preocupação é a de compreen­
der o conjunto das transformações que vêm 
ocorrendo neste espaço de ocupação tradi­
cional e extensiva. Para melhor cumprirmos 
este objetivo, ficou o trabalho constituído 
por dois blocos: um primeiro, que trata das 
formas extensivas de ocupação, nas quais 
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se assentam as bases das referidas transfor­
mações, cujo melhor exemplo é a cultura irri­
gada do alho, objeto do segundo bloco. 

MORFOLOGIA AGRÁRIA 

O baixo vale do Taperoá consiste num 
exemplo didático de organização do espa­
ço no Cariri. No conjunto desta região a pai­
sagem é marcada pela sucessão fortemen­
te contrastada de vales e interflúvios: aos 
grandes espaços vazios essencialmente pasc 
toris dos interflúvios recobertos pela caatin­
ga, que serve de pasto natural, opõem-se 
os vales, mais úmidos e de solos melhores, 
onde se concentra a atividade agrícola e on­
de se adensa a população. O baixo Taperoá 
não foge à regra geral. 

Conforme se pode observar na Figura 1, 
aí se estrutura um habitat disperso e organi­
zado segundo um padrão linear, o que res­
salta a importância do rio nesta região seca. 
As casas se localizam preferencialmente na 
porção intermédia das vertentes suaves, nu­
ma altitude sempre inferior a 450 m, mais pró­
ximas do rio que do limite inicial do interflúvio, 
dado pela referida cota. Aqui também se lo­
calizam os currais, muito perto da casa de 
moradia. Quase todas as habitações dão fren­
te para uma estrada de terra mais importante, 
que, por sua vez, acompanha o vale. Neste 
ponto, perlongando a estrada, estende-se, 
como prolongamento da fachada da casa, 
uma cerca, separando a parte mais importan­
te da propriedade do mundo exterior, da via 
pública, para além da qual existem apenas 
as "mangas do solto" que, pouco a pouco, 
entretanto, vão deixando de ter este caráter 
pelo seu progressivo cercamento. 

Como não podia deixar de ser, os aglome­
rados deste espaço - as cidades de São 
João do cariri e Cabaceiras e o povoado 
de Ribeira - se localizam ao longo do rio. 

Também é típica a organização da malha 
fundiária em região semi-árida e onde a divi­
são por herança é um fenômeno importante: 
longas cercas desenham-se perpendicular­
mente ao rio, subindo a encosta habitualmen­
te até o ponto onde se localiza a casa de 
moradia. Separam propriedades estreitas (na 
maioria entre 150 e 650 m de frente) e alon­
gadas (de 6 a 12 km de profundidade) por­
que todas necessitam de água e dos solos 
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melhores das várzeas. As cercas são, em 
geral, de arame farpado ou de varas do ti­
po faxina ou pau-a-pique. Além das combina­
ções entre estes dois tipos (arame e varas) 
há, também, cercas cuja base é uma mure­
ta de pedras. A construção de cercas com 
oito ou nove arames, o uso da quixabeira, 
munida de grandes espinhos, e, finalmente, 
o emprego da base de pedras evidenciam 
a preocupação de resguardar os campos 
de cultivo dos caprinos e ovinos, numerosos 
na região. 

As terras férteis e mais úmidas do vale, 
constituídas pelas várzeas e pelos solos do 
pedimento, significam, na verdade, muito pou­
co - de 1 O a 20% - no conjunto de cada pro­
priedade. Predomina, assim, o vazio dos in­
terflúvios onde estão as capoeiras resultan­
tes da degradação intensa e progressiva 
da caatinga, utilizada não só como pastagem 
natural, mas também como fonte de forneci­
mento de lenha, carvão e madeira para cons­
trução de casas, currais, cercas, etc. Esta 
degradação tem sido, em muitos lugares, 
acentuada nos últimos anos pela remoção 
brutal da vegetação feita com trator de estei­
ra, o que também atinge fortemente os solos. 
Isto significa a preparação do terreno para 
seu posterior "reflorestamento" com algaro­
bas, implicando, com alguma freqüência, a 
remoção de capoeiras razoavelmente den­
sas. Além de ter uma parte superficial remo­
vida, o solo fica desprotegido, sendo muito 
mais susceptível à erosão; o regime semitor­
rencial das chuvas resulta numa concentra­
ção das águas de escoamento superficial 
em dois ou três meses do ano, aí provocan­
do, rapidamente, forte ravinamento. 

Coexistem, na maior parte das proprieda­
des, quatro sistemas agrícolas distintos, que 
mantêm entre si relações orgânicas mais 
ou menos marcadas - a pecuária extensiva, 
o consórcio de milho/feijão (o "roçado"), a 
horticultura e o sistema das vazantes, pratica­
do no leito seco do rio. 

Levando-se em conta a topografia, verifi­
ca-se uma sucessão espacial destes siste­
mas, desde o fundo do vale até o início do 
interflúvio, conforme ilustra a Figura 2. Esta 
distribuição é parcialmente explicada pela 
maior ou menor disponibilidade de água e 
pela natureza dos solos. 

Também as mudanças que ocorrem na 
economia e na sociedade no decurso da his­
tória interferem nesta distribuição, por exem­
plo, através da valorização de cada produto 
em determinados contextos ou das transfor-



FIGURA 1 
PRINCIPAIS ÁREAS PRODUTORAS DE ALHO NO CARIRI PARAIBANO 
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FIGURA 2 

PERFIL ESQUEMÁTICO DO USO DA TERRA NO BAIXO VALE DO 

TAPEROÁ- QUADRO TRADICIONAL 
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mações das técnicas agrícolas. Assim, esta 
seqüência, muito rigorosa a respeito da de­
pendência da água, num quadro tradicional, 
vai, aos poucos, sofrendo algum tipo de alte­
ração cujo exemplo mais nítido é dado pelo 
deslocamento da cultura do alho (AIIium sati­
vum Linn.) num movimento de subida da ver­
tente em direção a várzea; isto se liga a difu­
são do emprego da motobomba para a irri­
gação, substituindo o uso das latas (Figura 3). 

A utilização destas terras está ligada a 
maior necessidade de espaço criada com a 
multiplicação do número de canteiros. Cultu­
ra exigente, o alho, apesar de adubado, não 
terá resultados significativos se plantado num 
mesmo local por mais de três anos consecu­
tivos. Até onde, no entanto, isto não se liga 
ao problema da salinização? Deve-se refletir 
sobre o que diz Primavesi 1 a respeito do cur­
to tempo, de três a quatro anos, para que a 

salinização afete os solos irrigados do semi­
árido. 

A exigüidade das terras de "balcão" - pro­
blema que obviamente se acentua nas pe­
quenas propriedades - é, assim, um fator 
de impedimento de uma condição básica 
dessa lavoura, qual seja, a do deslocamen­
to do campo de cultivo. 

No leito seco do rio, conforme o sistema 
das vazantes, são plantados o feijão-de-cor­
da ou macáçar (Vigna sinensis Endl.) e o 
de arrancar ou mulatinho (Phaseolus vulgaris 
Linn.), a batata-doce (Convolvulus batatas 
Linn.), e a melancia ( Citrul/us v ui garis Schrad.) 
e, as vezes, o capim-sempre-verde (Panicum 
maximum Jacq.) aproveitando a umidade de­
corrente da prox[midade do lençol freático. 

O dique marginal, chamado localmente 
de "balcão", além de ser ocupado com a cul­
tura do alho, ora em retração neste local, é 

FIGURA 3 

PERFIL ESQUEMÁTICO DO USO DA TERRA NO BAIXO VALE DO 

TAPEROÁ- QUADRO MODERNIZADO 
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utilizado também para o plantio de capinei­
ras. Apesar da fertilidade do solo, ligada às 
cheias periódicas, seu aproveitamento é limi­
tado pela presença da grama-de-burro (Cyno­
don dactylon) que, além do rebrotamento rá­
pido, forma um emaranhado de raízes com 
mais de meio metro de profundidade. Um 
exemplo desta limitação é a exigência, quan­
do da preparação do terreno para o plantio 
do alho, da remoção quase que completa 
desse raizame. 

Num nível um pouco mais alto situa-se a 
várzea, constituída de solo claro, habitual­
mente com textura mais grosseira que o do 
balcão, pelo menos à superfície. É uma área 
ocupada pelo roçado que, no entanto, a ela 
não se limita, pois tradicionalmente também 
é cultivado no pedimento. Neste, o solo é 
mais escuro, de coloração avermelhada, ar­
giloso e de maior fertilidade. 

Nas pequenas propriedades deste vale é 
comum o roçado se estender por toda a l<;1r­
gura do terreno, ficando entre as cercas per­
pendiculares ao rio, delimitadoras da proprie­
dade. Uma cerca interna, paralela ao rio, se­
para o roçado da parte mais alta, protegen­
do-o dos animais. A partir daí, já da meia-en-
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costa para o alto, o solo raso e pedregoso, 
de coloração vermelho-amarelada, tem uma 
utilização agrícola muito limitada. Nesta por­
ção da vertente, mais seca e recoberta o 
mais freqüentemente por capoeiras, é cultiva­
da a palma-forrageira (Cactus ficus-indicus 
Linn.) bem adaptada a estas condições de 
maior hostilidade. Para isso, no entanto, faz­
se necessária a aração, sendo o uso do es­
trume bastante freqüente. Num ou noutro ca­
so a palma pode ser encontrada nos solos 
do pedimento em lugar do roçado que, no 
entanto, ainda é francamente predominante 
(Figura 4). 

A cultura do alho, cuja história na região 
remonta há quase um século, vem ocupan­
do diferentes níveis nas vertentes do vale, 
de acordo com a sua evolução. Inicialmente 
plantou-se alho no leito seco do rio. Mais tar­
de, ainda com irrigação à base de latas, ele 
deixa este local e ocupa as terras do "bal­
cão", de onde se afasta gradativamente a 
partir da utilização da motobomba. No "bal­
cão" o número de canteiros é sempre reduzi­
do, oscilando em torno de 50. Há casos, po­
rém - e não são poucos -, em que eles po­
dem chegar a 200 com base na irrigação 

FIGURA 4 
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por motobomba. Isto já retrata uma expan­
são recente do alho, que passa, a partir de 
1979/1980, a ocupar a várzea como local 
de eleição; mas esta cultura, além de ser pra­
ticamente puntual - 800 canteiros ocupam 
1 ha e a maioria esmagadora das plantações 
tem menos que isso -, permanece, por ano, 
apenas quatro meses ou pouco mais nestas 
terras. Assim, não se pode falar, na verdade, 
em competição, já que este tipo de horticultu­
ra não exclui o roçado, que retoma anual­
mente o espaço dos canteiros. 

A paisagem pode sofrer, encerrada a sa­
fra do alho, algum tipo de alteração dada pe­
las culturas de cebola ou pimentão, que ocu­
pam os canteiros vazios, aproveitando o efei­
to residual do adubo. O mais freqüente, po­
rém, é o cultivo do milho para forragem, plan­
tado ainda antes da colheita do alho. Uma 
forma mais duradoura de ocupação deste 
espaço é a que se dá com o plantio de capi­
neiras, o que revela uma tendência de expan­
são desta cultura ligada ao processo de pe­
cuarização, porém nem sempre associada 
aos antigos canteiros de alho. 

Há casos em que, no seu deslocamento, 
o alho chega a alcançar os solos do pedi 
menta, seja de maneira contínua, a partir da 
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várzea, ocupando as duas unidades, seja 
exclusivamente no primeiro. 

No semi-árido, altas temperaturas, fracas 
amplitudes térmicas anuais, chuvas escas­
sas e muito concentradas no tempo geram 
fortes déficits hídricos. Tais características 
são particularmente acentuadas em torno 
de Cabaceiras, cujo diagrama ombrotérmi­
co evidencia 11 meses secos (Figura 5). A 
partir destas condições, ressentindo-se da 
intensa evaporação e da pequena quantida­
de de água infiltrada, os solos da várzea apre­
sentam, normalmente, maiores concentra­
ções de sais próximos à superfície. Esta ten­
dência é acentuada pela água de irrigação 
que, proveniente de uma cacimba escava­
da no leito seco do rio, com profundidade 
considerável, pode possuir teores elevados 
de sais. Para isso certamente contribuem 
dois afluentes da margem esquerda do Tape­
roá, os rios Soledade e Gurjão, cujas águas 
têm forte concentração de sais. Pode-se pen­
sar que o efeito de salinização é mais inten­
so quando estes rios fluem depois do princi­
pal ter cortado, ficando eliminada, assim, a 
possibilidade de diluição da carga excessi­
va de sais. 

FOTO 1 - Campo de alho no vale do Taperoá, na área de São João do Cariri. Os canteiros estão localizados em 

parte no "balcão", mas já se deslocaram bastante para a várzea. Observar ao fundo o local do roçado 

marcado pelo restolho da cultura Em primeiro plano, no leito seco do rio, foi escavada uma cacimba, 

agora sem utilização. Observar no extremo esquerdo parte do cano plástico que leva água até às mangueiras. 
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FIGURA 5 

DIAGRAMA OMBROTÉRMICO 
DE CABACEIRAS 
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Tal como a maioria dos produtos da horti­
cultura, o alho requer solos leves, sendo, 
por isso, mais bem adaptado aos solos are­
nosos da várzea do que aos argilosos das 
margens dos açudes. Devidamente estruma­
dos, estes solos aluviais têm sua elevada 
permeabilidade reduzida. Todavia, com o 
uso mais intenso da irrigação aí se acentua 
o problema da salinização, passando o alho 
a se instalar em terras arrendadas das mar­
gens dos açudes, dentre os quais se desta­
cam os de Olho-d'Água, Boqueirão e São 
Domingos. Os dois últimos estão bem mais 
distantes de Ribeira: Boqueirão localiza-se, 
grosseiramente, a 20 km a SE deste povoa­
do e São Domingos a cerca de 30 km para 
SSO. 

Nos açudes é comum a presença de cer­
cas, seja separando os lotes arrendados cu­
ja frente está voltada para a água, seja cir­
cundando o açude, pelo menos nas áreas 
utilizadas, para bloquear o acesso dos animais. 

No açude Olho-d'Água, a 4 km a SSE de 
Ribeira, há sempre uma pequena choça er­
guida num dos extremos do lote. É uma cons­
trução rústica, de pau-a-pique e cobertura 
da palha. Aí são guardados os instrumentos 
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de trabalho, insumos, roupas, alimentos, bi­
cicletas, etc. 

Talvez a maior diferença, a respeito da 
morfologia agrária, entre as terras do açude 
e as da várzea do rio, esteja no fato de que, 
mesmo ocupando a cultura do alho peque­
nas áreas, no primeiro caso, especialmente 
o Olho-d'Água, ela é dominante e freqüente­
mente exclusiva; apesar da sua importância 
econômica, na várzea as pequenas áreas 
ocupadas pelo alho estão distribuídas pun­
tualmente em meio a um conjunto muito 
mais complexo de culturas. 

Este é um exemplo didático de como fenô­
menos econômicos e sociais, na sua intera­
ção com o ambiente natural, projetam-se 
no espaço: a paisagem da várzea reflete 
uma organização espacial onde o agricultor 
é proprietário; nas terras do açude, para on­
de o alho se deslocou em face do proble­
ma da salinização, a ocupação é feita confor­
me arrendamento ou parceria, excluindo, as­
sim, culturas de menor valor. 

A OCUPAÇAO EXTENSIVA 
EM MUDANÇA 

O Consórcio Milho/Feijão2 

Variante do sistema de roças, o consórcio 
de milho e feijão macáçar, ou de arrancar 
ou mulatinho, é, pelo menos nas suas ori­
gens, uma policultura extensiva de subsistên­
cia com produção de excedentes comerciali­
záveis. Seu caráter comercial mais nítido per­
deu-se gradualmente com o desaparecimen­
to da cultura do algodão-mocó ( Gossypium 
hirsutum Linn.) que ocorreu ao longo dos 
últimos dez anos. Este produto compunha, 
no "roçado", juntamente com os dois primei­
ros, o que se convencionou chamar de con­
sórcio algodão mocó/milho/feijão. 

Este sistema agrícola é caracterizado pe­
lo pequeno investimento de capital, pelo em­
prego de mão-de-obra pouco numerosa em 
relação a área cultivada, pelo uso de instru­
mentos rudimentares - sendo o mais aprimo­
rado o cultivador de tração animal - e pelos 
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FIGURA 6 

CALENDÁRIO AGRÍCOLA 
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baixos rendimentos por hectare. É um siste­
ma extensivo no qual, paradoxalmente, aro­
tação de terras está cada vez menos presen­
te. Tal fato, porém, não se deve a qualquer 
progresso técnico, mas sim a limites impos­
tos por uma estrutura fundiária que, concen­
tradora de terra, gera como contrapartida 
uma quantidade enorme de pequenas pro­
priedades. 

A estrutura fundiária interfere, assim, deci­
sivamente no sistema agrícola, provocando 
modificações que poderão trazer problemas 
econômicos e ecológicos pela redução de 
tempo de pousio por falta de espaço, no ca­
so das pequenas propriedades. Como já se 
viu, na área estudada os melhores solos, si­
tuados no vale, representam apenas de 1 o 
a 20% das terras das propriedades, cuja pe­
quena superfície varia de 20 a 40 ha. Aí pre­
valece uma situação extrema, isto é, o siste­
ma que nas suas origens supunha o pousio 
da parcela durante oito/dez anos (minima­
mente seis anos), agora se realiza sem qual­
quer pousio, continuamente. Ano após ano, 
no mínimo há três gerações, o roçado suce­
de ao roçado apenas com intervalo entre fi­
nal da colheita e início da preparação da sa­
fra seguinte, caracterizando uma situação 
que chega ao caricatura!, que é a deste pou­
sio semestral em lugar do longo pousio das 
capoeiras. 

Cabe, diante disso, refletir a respeito do 
problema da exaustão do solo como fruto 
da relação entre o sistema econômico e o 
espaço natural. Não havendo adubação de 
qualquer espécie, como explicar a existência 
deste sistema a não ser pela natureza dos 
solos não lixiviados das várzeas e dos pedi­
mentes, próprios do ambiente semi-árido? 
Vale, complementarmente, lembrar o papel 
das leguminosas- os diferentes tipos de feijão 
aí cultivados - na fixação do nitrogênio ao solo. 

Diante destas características fica evidencia­
da a dificuldade de se aumentar a produção 
de milho e feijão com base numa safra irriga­
da de estação seca. Tal prática poderia pro­
mover a desestabilização das partículas do 
solo, facilitando sua lixiviação pela quantida­
de adicional de água aí lançada. 

O processo que habitualmente se inicia 
com a broca, coivara e destacamento, aqui, 
na maior parte dos casos, não inclui estas 
práticas: raras são as capoeiras nas terras 
agrícolas das pequenas propriedades. 
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Às primeiras chuvas, o campo começa a 
ser preparado com aração feita pelo cultiva­
dor, arado de aço de tração animal, ou por 
meio do trator, cujo aluguel é pago por ho­
ra. O campo pode ser preparado em "xadrez", 
ou seja, cortado em direções perpendicula­
res e onde a distância entre as fileiras é igual 
à distância entre as covas. O espaçamento 
mais comum é de 1 m. O milho é plantado 
em todas as covas, enquanto o feijão é se­
meado alternadamente, tanto em relação às 
fileiras quanto às covas. Assim, a proporção 
entre o milho e o feijão semeados é de qua­
tro para um. Outra forma de organização 
do campo é manter um espaçamento de 1 m 
entre as fileiras e apenas meio metro entre 
as covas. Neste caso, são quatro sementes 
de milho e três de feijão na mesma cova ou 
o feijão é plantado, quando há tempo, entre 
as covas de milho. 

Muitos são os produtores que, logo após 
a semeadura, dispondo de tempo e mão-de­
obra, passam o cultivador, com o objetivo 
de disfarçar as fileiras dificultando a ação 
de animais predadores, como aves e o tatu­
peba (Euphractus fexcinetus Linn.). 

Do plantio até a colheita são feitas cerca 
de quatro limpas por meio de enxada ou cul­
tivador. 

O milho e o feijão vão sendo gradativa­
mente colhidos a partir de 90 dias após o 
plantio, ainda verdes. O restante fica secan­
do no local por mais 90 dias para possibili­
tar seu ensilamento. A produção de feijão se­
co é menor porque ele é consumido verde, 
em quantidade maior que o milho. Em "anos 
bons" os rendimentos ficam em torno de 
1 ,5 t por hectare para o milho e um pouco 
menos para o feijão, computando-se, de mo­
do estimado, o que foi colhido verde. 

Desde o início da colheita, o restolho vai 
sendo gradualmente retirado em quantida­
des crescentes, conforme o transcurso da 
estação seca. A prática mais habitual é a 
de deixar a palha do milho e a rama do fei­
jão secando no próprio campo até mesmo 
após a conclusão de toda a colheita. Raros 
são os casos em que o restolho é removi­
do todo de uma vez e posto a secar para 
ser armazenado. De uma forma ou de outra, 
é sempre o restolho que chega ao gado, sen­
do pouco comum observar-se animais pas­
tando dentro do campo colhido. 
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Os Sistemas Pastoris e os Rebanhos 

Bovinos 

No baixo vale do Taperoá, a forma clássi­
ca da pecuária extensiva, com o gado cria­
do à solta nos pastos naturais, também se 
realiza, porém de forma diferenciada, conso­
ante a condição do pequeno produtor. Dis­
pondo de pouca terra, possui um rebanho, 
em média, de 20 cabeças. 

Predomina o gado zebuado destinado 
ao corte. Chama atenção, no entanto, a fre­
qüência de gado leiteiro, particularmente o 
mestiço de holandês. A produção de leite é, 
porém, pequena, ficando em média em tor­
no de três litros diários por vaca; raramente 
chega ou ultrapassa os 1 O litros/dia. Este fa­
to é explicável não só pelas condições de 
semi-aridez, mas também pelas próprias ca­
racterísticas deste sistema pastoril extensi­
vo. Além da venda de leite, aliás muito limita­
da, para as cidades e localidades próximas, 
é muito comum a fabricação de queijo e 
uma eventual utilização do soro na alimenta­
ção dos suínos. Isto constitui uma renda su­
plementar, em especial na pequena produ­
ção, seja do pequeno proprietário, seja do 
morador da fazenda de gado, cujo contrato 
de trabalho estabelece quase sempre em 
parte ou in totum o direito de uso do leite 
produzido na propriedade. 

É prática comum entre os produtores con­
servarem as vacas com os bezerros e vende­
rem os garrotes com cerca de três anos. 
Uma rês grande pode alcançar o preço de 
Cz$ 10.000,00 (setembro 1987). Além deste 
gado, que é vendido ao marchante, são tam­
bém comercializados, se bem que em me­
nor número e não necessariamente através 
de intermediários, vacas com bezerro e bois 
de carro. Estes últimos, cujo adestramento 
é feito em aproximadamente quatro anos, va­
lem Cz$ 15.000,00, que é também o preço 
estabelecido para vacas com bezerro, des­
de que tenham boa produção de leite, de 8 
a 1 O litros diários. 

Diante da dificuldade da pequena produ­
ção em adquirir reprodutores por causa dos 
altos preços, é comum a utilização, geralmen­
te gratuita, de animais de fazendas vizinhas. 

O rudimentarismo dos sistemas agrícolas 
e pastoris aí encontrados não exclui sua as­
sociação, traduzida em alguns traços funda-
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mentais: os animais são utilizados para tra­
ção; o estrume, apesar de perdido na maior 
parte, vem sendo gradualmente utilizado 
em culturas como a do alho e a da palma; 
parte da alimentação do rebanho se baseia 
no restolho das culturas. 

Assim, a existência do roçado não pode 
ser compreendida isoladamente, mas, ao 
contrário, deve ser vista em suas relações 
orgânicas com a pecuária. 

Desde o início do período chuvoso até a 
colheita do roçado, o gado permanece na 
caatinga, nas "mangas do solto", terras sem 
cercas internas e até mesmo as de delimita­
ção na maioria das pequenas propriedades. 
Nestas áreas é mantido apenas o gado "sol­
teiro". Vacas e bezerros ficam em cercados 
ou capoeiras próximos da casa de moradia, 
sendo alimentados com todo o tipo de ração 
possível. 

O pasto natural, constituído por legumino­
sas e gramíneas, é de má qualidade, .resul­
tando isso numa baixa capacidade de supor­
te- pelo menos em termos ideais-, que per­
mite apenas um animal para cada 12/15 ha. 
Esta, no entanto, é várias vezes excedida, 
pois a lotação média das pastagens na área 
estudada oscila em torno de uma cabeça 
para cada 4 ha. 

Neste quadro o roçado assume grande im­
portância como pasto de estação seca. Em 
se tratando de área onde predomina a pe­
quena propriedade e, portanto, de pouca dis­
ponibilidade de pastagens, o produtor, para 
manter um rebanho mais numeroso - 20, 30 
e até mesmo 40 cabeças em 40 ou 50 ha -, 
tem que recorrer à intensificação do uso de 
forrageiras. É grande sua variedade: cana 
forrageira (Saccharum spontaneum Linn.), 
diversos tipos de capim, rama de batata, pal­
ma, restolho dos roçados, torta de algodão 
e o "piolho", ração de pior qualidade que es­
ta última, constituída pelo caroço de algodão 
ainda com restos da fibra. Esta diversidade 
de culturas é muito significativa. Reflete a 
complexidade deste mundo predominante­
mente extensivo, mas que se transforma e 
do qual participa a pequena produção on­
de sabiamente se integram diferentes siste­
mas agrícolas, ao contrário do que uma aná­
lise mais superficial (ou apriorística) nos faria 
supor. 

É prática comum entre estes pequenos 
produtores alimentar o gado no curral, mes-
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mo no caso do restolho, em vez de deixá-lo 
solto no roçado colhido. Daí resulta a vanta­
gem de possibilitar um fornecimento mais 
controlado da ração para o gado, especial­
mente num período de escassez, além da 
de poder acumular maior quantidade de es­
trume, pois o gado passa mais tempo no curral. 

O fato do caráter extensivo ser dominan­
te não nos autoriza menosprezar culturas in­
tensivas como a do alho, que , apesar de 
seu caráter puntual, vem assumindo impor­
tãncia crescente. Mas, ao mesmo tempo, fi­
ca evidente o papel fundamental da pecuária 
ao considerarmos que vem sendo cada vez 
mais freqüente na área, a obtenção de forra­
gem para o gado a partir do plantio de milho 
nos canteiros de alho. Aqui não se trata de 
produzir alimentos e sim ração, pois a plan­
ta é colhida mesmo antes do milho formar 
a espiga, coincidindo com o final da estação 
seca, época de maior escassez. A produção 
desta forragem exemplifiça a integração an­
tes mencionada. 

A palma-forrageira é geralmente plantada 
nas piores terras, mas também e com freqüên­
cia crescente em áreas dos antigos campos 
de algodão, independentemente do tamanho 
da propriedade. 

Outra forrageira de uso muito difundido é 
a planta nativa denominada taboca (Panicum 
latifolium Linn.). Segundo depoimento dos 
produtores locais, apesar da pior palatabilida­
de, tem maior valor nutritivo e rebrotamento 
mais rápido do que o capim-elefante, permitin­
do cortes com periodicidade de pouco mais 
de uma semana. 

São mais importantes, porém, as capinei­
ras de capim-elefante (Pennisetum purpu­
reum Schum.) e mineirão localizadas o mais 
próximo possível do rio. Isso não exclui seu 
deslocamento progressivo em direção aos 
pontos mais altos da várzea, o que é possí­
vel através da irrigação especialmente quan­
do feita com motobomba. 

A expansão da cultura de forrageiras, au­
mentando a capacidade de suporte das pas­
tagens naturais, leva, num caso extremo, 
mas muito significativo enquanto indicador 
do processo de pecuarização, a uma lotação 
de cerca de uma cabeça por hectare. 

Mesmo· assim, em determinadas ocasiões, 
a pastagem não é suficiente e até alguns pe-
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quenos produtores procuram alugar pastos, 
mais comumente os do restolho. 

Verificam-se duas modalidades de paga­
mento deste aluguel: ou o dono do gado "com­
pra" (adquire o direito de uso) o restolho de 
uma área determinada e ali põe quantas ca­
beças de gado quiser, ou paga um preço 
que varia de Cz$ 200,00 a Cz$ 300,00 por 
mês e por cabeça Ounho de 1 987). 

Nesse ·contexto, marcado pelo aumento 
significativo da importância das forrageiras, 
não fica excluído, contudo, o fato de que os 
efeitos da seca sejam, particularmente para 
o pequeno produtor, catastróficos: ele tem 
pouca área de roçado, seus campos de pal­
ma são pequenos, possui poucas algarobas 
ou mesmo nenhuma e, dificilmente, pode pa­
gar o preço da torta de algodão ou do alu­
guel de pasto. Mesmo que ele possa se va­
ler de capineiras, importantes nestas terras 
de vale, sua quantidade fica limitada pela 
pouca largura de frente da propriedade volta­
da para o rio. Nesta conjuntura não só estes 
produtores, mas também grandes e médios 
vão em busca de cactáceas como o xique­
xique e o mandacaru, que são dadas ao ga­
do depois que os espinhos são eliminados 
pelo fogo. 

Mesmo com tantos problemas, as peque­
nas propriedades localizadas ao longo do 
Taperoá são mais favorecidas que outras, 
de porte correspondente, porém mais afasta­
das do vale, tendo apenas baixios mais ou 
menos importantes. As várzeas do Taperoá, 
facultando maior atividade agrícola, permitem, 
conseqüentemente, a existência de rebanhos 
bovinos mais numerosos que · nas áreas 
mais afastadas. 

Diante de todas estas questões em que 
se vê envolvida a pequena produção, cabe 
refletir sobre a cultura do alho - considera­
da nos moldes atuais, isto é, feita com moto­
bomba - em sua relação com a pecuária. Ela 
pode ser vista como mais um recurso, mais 
uma estratégia empregada tanto para man­
ter o rebanho bovino durante os períodos 
de seca prolongada como para possibilitar 
sua expansão. Nestas.· ocasiões, por força 
das circunstâncias - seca e dificuldade de 
alimentar o rebanho -, há necessidade de 
vender parte dos animais por preço baixo 
ou entregar o rebanho por meação3 para 

3 A situação se agravou tanto na última seca que algumas pessoas mais velhas e sem muita condição de cuidar do gado passaram a entregá-lo para ou­
tra pessoa cuidar e pagam por meação. Esta forma de pagamento ultrapassa à própria quarteação, típica da pecuária colonial. 



RBG 

não perder tudo. No entanto, "eles só querem 
gado gordo mesmo; se juntar um caminhão 
de gado de "solta", ninguém compra" (frase 
de pequeno produtor na localidade de Tan­
ques, próximo à Ribeira). Assim, o alho apa­
rece como uma possibilidade concreta de 
evitar o prejuízo com a venda do gado a pre­
ço vil. Isto é particularmente importante pa­
ra o pequeno produtor, muito suscetível aos 
efeitos da seca e, ao mesmo tempo, capaz 
de realizar a cultura do alho baseada em 
mão-de-obra familiar. 

Deste modo, a acumulação do capital vai 
se realizar no rebanho, direta ou indiretamen­
te, via diferentes atividades agrícolas. Uma 
delas é a horticultura do alho. 

A pecuária aí praticada ainda com traços 
de um passado não muito recente mostra, 
porém, ao mesmo tempo, uma série de di­
versidades. Elas estão calcadas na estrutu­
ra fundiária, no sistema pastoril e nas rela­
ções de trabalho. 

Assim, afetado pelo processo de moderni­
zação, este universo apresentará uma multi­
plicidade de respostas que vão, por exemplo, 
desde a falência da unidade familiar de pro­
dução, carente de mão-de-obra por causa 
do êxodo rural, até a ampliação dos reba­
nhos com base na concentração da terra 
e/ou intensificação do sistema pastoril. 

Há casos em que antigas fazendas de ga­
do vão gradativamente tendo reduzida a ca­
pacidade de suporte do conjunto de suas 
terras. Isto se deve à diminuição drástica 
da área cultivada com roçado diante da ex­
pulsão dos moradores. O processo de mo­
dernização cria, em alguns casos, um teratis­
mo que é o de um sistema tradicional piora­
do, capenga, porque um dos elementos fun­
damentais do mesmo deixou de existir: não 
há mais, como acontece nesses sistemas, o 
grande número de moradores que cultivavam 
os roçados de algodão, milho e feijão, cujos 
restolhos constituíam uma importante parcela 
de alimentação do rebanho. Por outro lado, 
a suposta contrapartida deste processo não 
se realiza; não há pastos plantados, não se 
expande a cultura da palma e das capineiras. 
Tais fatos resultam, como não poderia dei­
xar de ser, num rebanho de má qualidade, 
de gado não raceado e maltratado em pasta­
gens ruins e insuficientes. 

Um caso extremo de diminuição da ativida­
de pecuária até a sua quase total extinção 
foi observado numa grande fazenda, cujas 
terras, hoje em dia, constituem basicamente 
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objeto de especulação. Seu proprietário, ab­
senteísta, estabelece com alguns plantado­
res de alho de Ribeira um contrato dito de 
arrendamento. Todo o trabalho de supervi­
são das atividades desenvolvidas na proprie­
dade, principalmente a pesagem da produ­
ção e a arrecadação da quota estabelecida, 
é da responsabilidade de um administrador 
assalariado. Nesta propriedade, coerente 
com o quadro de especulação, se está implan­
tando um projeto de reflorestamento com al­
garobas, tendo sido, por isso, derrubados 
30 ha de caatinga. 

Em oposição, e num outro extremo, está 
o caso de uma pequena propriedade com 
40 ha, onde a tendência à pecuarização se 
mostra claramente. Aí se cultiva, além de 
um roçado de milho e feijão, com mais de 
6 ha, muito capim-elefante e mineirão. Salta 
aos olhos a grande quantidade de terra, até 
mesmo áreas um pouco mais distantes do 
rio, ocupadas com as capineiras, que são ir­
rigadas com motobomba comprada para es­
te fim há cerca de um ano. Isto permitiu, 
aqui de forma complementar, a expansão 
da cultura do alho. A propriedade está volta­
da para a criação de gado e o rebanho de 
30 animais dá uma média extraordinária, de 
quase uma cabeça por hectare. Este é um 
exemplo cristalino do processo de pecuariza­
ção, que se dá, como o caso indica, em to­
dos os níveis, até mesmo numa pequena pro­
priedade. 

Outro caso verifica-se numa propriedade 
um pouco maior, onde o aumento gradual 
do rebanho, hoje com 150 cabeças, foi pos­
sível com o investimento de capital provenien­
te da cultura do alho. Realizada em escala 
relativamente grande, ela se baseia no traba­
lho de um núcleo familiar constituído pelo 
pai e seis filhos, com suas respectivas famí­
lias. O pai apenas financia a produção, dedi­
cando-se fundamentalmente à pecuária. O 
aumento do rebanho está relacionado com 
a construção de um açude na propriedade 
que possibilitou a ampliação do plantio de 
capineiras. Além disso, como em muitas ou­
tras propriedades, aqui se tenta obter ração 
das mais diversas formas, o que inclui o plan­
tio de milho nos canteiros de alho, antes do 
fim de sua safra. 

Fica bem claro, no conjunto das ativida­
des agrárias no final das contas, o papel pre­
dominante da pecuária- e isto é histórico -, 
qualquer que seja o produtor. Ela é a ativida­
de mais valorizada e esta valorização se esta-
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belece tradicionalmente em nível nacional, 
com base na importância do produto, tanto 
para o mercado interno como para o ~xt_er­
no, e, evidentemente, no poder econom1co 
e político dos grandes pecuaristas. 

Caprinos e ovinos 

A criação de caprinos e ovinos, traço re­
gional dos mais característicos do Cariri, es­
tá grandemente ligada à pequena produção, 
apesar de ser realizada em todos os tipos 
de propriedade. Sem dúvida, o baixo vale 
do Taperoá aqui também não foge à regra. 

A maior hostilidade do ambiente natural, 
criando mais obstáculos à pecuária de bovi­
nos do que em outras regiões da Paraíba, 
aumenta a importância do rebanho de capri­
nos e ovinos - o Cariri tem quase a metade 
de caprinos e cerca de 40% dos ovinos do 
estado4 . Estes animais aproveitam melhor a 
caatinga como pasto natural do que os bovi­
nos, que vão exigir áreas muito grandes. 
Os caprinos se alimentam de folhas verdes, 
folhas secas, casca de árvores e até mes­
mo de avelós e não necessitam, como os 
bovinos, de ração suplementar. Apesar de 
não haver pesquisas a respeito da capacida­
de de suporte para caprinos, a EMEPA esti­
ma uma equivalência de um bovino para oi­
to caprinos. Deste modo, a criação destes 
animais, dada a sua rusticidade, relaciona­
se a investimentos de capitais e aplicações 
de trabalho incomparavelmente menores que 
para os bovinos na formação e manutenção 
do rebanho. Um pequeno produtor pode cui­
dar de rebanhos de 1 00 a 150 cabeças. O 
trabalho consiste num controle semanal dos 
animais que são reunidos para contagem e 
verificação de nascimentos e de doenças. 

Outra característica da pecuária de capri­
nos e ovinos favorável a esta categoria de 
produtor é o seu menor tempo de gestação 
e abate, podendo ocorrer duas parições por 
ano. 

Além destas, deve-se mencionar a vanta­
gem referente à comercialização. Animal de 
pequeno porte, vendido na feira, permite ao 
produtor receber o dinheiro no ato, isto lhe 
facultando fazer suas compras quando não 
dispuser de outros recursos e também fazer 
frente a uma situação de emergência. "Alcan­
cei muita seca, mas a criação ajudava mui­
to. Na época, teve tempo que a gente viveu 
mais de ano só com a miunça" (frase de 
um pequeno produtor de Ribeira). 
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O caprino, mais resistente à conjuntura 
de seca, é, por isso, preferido, apesar de 
certas vantagens dos ovinos. Estes têm maior 
aceitação no mercado, maior rendimento 
de carcaça, menor idade de ábate (180 dias 
contra um ano dos caprinos) e pele mais va­
liosa (Cz$ 130,00 contra Cz$ 80,00 em setem­
bro de 1987). Mostram também maior facili­
dade no trato, o que se traduz por desloca­
mentos muito menores, permanecendo mais 
próximos da casa. 

É comum, especialmente entre os peque­
nos produtores, que o rebanho se desloque 
em terras não cercadas de vários donos -
as "mangas do solto" -, sendo os animais 
marcados para a identificação. 

Estes animais constituem, também para 
o grande fazendeiro, mais uma alternativa 
de aproveitamento de suas terras de pasta­
gens de má qualidade, especialmente nas 
conjunturas de seca prolongada. 

A pecuária de caprinos e ovinos, em ter­
mos de pequena produção, vem sofrendo 
algum tipo de limitação em conseqüência 
de mudanças econômicas e demográficas. 
O aumento, ainda que lento, da densidade 
demográfica e a maior fragmentação da ter­
ra têm levado ao cercamento progressivo 
de áreas cada vez menores, diminuindo o ta­
manho das "mangas do solto" ou mesmo 
comprometendo a sua existência. Isto impli­
ca fatalmente a limitação do crescimento dos 
rebanhos. O pequeno produtor enfrenta ain­
da o problema do roubo de animais, que 
se agrava na medida da expansão da rede 
rodoviária. "Hoje a miunça está resumida por­
que está sendo perseguida demais; antes 
elas iam comendo até Cabaceiras, mas ho­
je tem ladrão que vem e leva de carrada" (de­
poimento de um pequeno produtor de Ribeira). 

A HORTICULTURA IRRIGADA DO 
ALHO: UM SÍMBOLO DA MUDANÇA 

Áreas Produtorass 
A análise da distribuição espacial da pro­

dução de alho revela a existência de quatro 
áreas individualizadas no baixo vale do Tape­
roá: Área de Ribeira, centro de irradiação a 
partir do qual se organizaram, com maior 
ou menor importância há mais ou menos tem­
po, as áreas de expansão do Boqueirão, de 

4 Produção Pecuária Municipal, 1980. Rio de Janeiro, IBGE, 1982, ver bibliografia 
5 Figura 1 e Tabela 1 
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TABELA 1 

ÁREA CULTIVADA COM ALHO, SEGUNDO ÁREAS PRODUTORAS 

DO BAIXO VALE DO TAPEROÁ 

ÁREAS PRODUTORAS DO BAIXO 

VALE DO TAPEROÁ 

TOTAL ...................................... . 

ÁREA DE RIBEIRA ............................................ . 
Ribeira ........................................................... .. 

Olho-d'Água ................................................ .. 

Curral de Baixo ......................................... .. 

Lucas .............................................................. . 

Poço Comprido .......................................... .. 

Garoá ............................................................ .. 

ÁREA DE BOQUEIRÃO ................................... . 

Cachoeira ..................................................... .. 

Marimbondo ................................................ .. 
Malhada de Pedra ...................................... .. 

Pata ............................................................... .. 

Forquilha do Rio ......................................... .. 

Pedrinhas ..................................................... .. 
Barra de Cachoeira .................................... . 

Malhada do Tauá ....................................... .. 

Pedra Branca .............................................. .. 

Facão ............................................................ .. 

Bertioga ........................................................ .. 

Olho-d'Água do Boi .................................... . 

ÁREA DE SÃO DOMINGOS ........................... . 

São Domingos ............................................ .. 

Barra do Xandó ........................................... . 

Curralinho ..................................................... .. 

Forquilha de Cima ..................................... . 

ÁREA DE SÃO JOÃO DO CARIRI. ................ . 

Poço de Pedra ............................................. . 

Riacho Fundo .............................................. .. 

Curral do Meio ............................................ .. 

Sacramento ................................................. .. 

Bom Jardim ................................................. .. 

ÁREA CULTIVADA COM ALHO 

h a 

75,55 

30,42 

4,67 

9,06 

6,81 

5,00 

4,25 

0,62 

34,25 

10,62 

5,12 

5,37 

4,12 

2,75 

2,00 
1,75 

1,00 

0,50 

0,38 

0,38 

0,25 

7,25 

5,62 

0,75 

0,50 

0,38 

3,62 

1,38 

0,62 
0,87 

0,62 

0,13 

% 

100,00 

40,28 

6,19 

12,00 

9,02 

6,62 

5,63 

0,82 

45,33 

14,06 

6,78 
7,11 

5,46 

3,64 

2,65 

2,32 

1,32 

0,66 

0,50 

0,50 

0,33 

9,60 
7,45 

0,99 
0,66 

0,50 

4,79 

1,82 

0,82 

1 '16 
0,82 

O, 17 

93 

FONTE -Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER -, Paraíba, Cabaceiras. Associa­
ção Ribeirense dos Produtores de Alho - ARPA. 
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São Domingos, muito recentes, e de São 
João do Cariri, mais antiga. 

Área de Ribeira 

Com 40% do número de canteiros, a área 
da Ribeira apresenta como um dos seus tra­
ços característicos a existência de espaços 
diferenciados de produção: as terras da vár­
zea do Taperoá e as do açude Olho-d'Água, 
indiscutivelmente o mais importante dos açu­
des particulares usados para o plantio do 
alho. Situado próximo à Ribeira, ele concen­
tra quase 30% da área aí cultivada e 12% 
do conjunto das áreas produtoras. Esta im­
portância maior reflete um deslocamento da 
produção das terras de várzea afetadas pe­
la salinização para suas terras mais férteis. 
Neste açude, os pequenos produtores, na 
grande maioria proprietários na várzea, trans­
formam-se em parceiros, eufemisticamente 
chamados, no local, de arrendatários, entre­
gando a quinta parte de sua produção ao 
dono da terra. 

Núcleo original, Ribeira concentra a esma­
gadora maioria dos produtores, muitos dos 
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quais estão plantando no açude de Boquei­
rão. Apesar de conjunturalmente ultrapassa­
da por esta área, Ribeira é, sem qualquer 
dúvida, historicamente, a principal área de 
produção. Aí criou-se uma tradição de cultu­
ra do alho, em que se apoiou a intervenção 
do estado, fator da expansão recente desta 
lavoura. A modernização da produção, espe­
cialmente do ponto de vista tecnológico, re­
sulta no caráter dominante e, por vezes, ex­
clusivo da referida cultura. 

Não é por acaso que esta área, na sua fa­
se de expansão, passa não só a organizar, 
mas também a drenar a produção das de­
mais áreas, dominando o comércio do alho. 

Área do Boqueirão 

Apesar da distância maior em relação à 
Ribeira, Boqueirão tornou-se, nos últimos 
dois anos, o local de maior área cultivada 
do conjunto estudado, com 45% do total. 

Muitos produtores de Ribeira para aí se 
deslocam em busca de condições mais favo­
ráveis de arrendamento da terra, comparati­
vamente ao açude Olho-d'Água. Deve-se ter 

FOTO 2- O açude Olho-d'Água, próximo de Ribeira, é um dos locais de maior produção de alho. Neste trecho, ele 

está circundado pelos canteiros, cujo verde contrasta fortemente com a vegetação seca das colinas. 
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em conta, também, que em 1987, dada a irre­
gularidade e escassez das chuvas, o nível 
da água deste açude caiu muito, limitando 
sua utilização e contribuindo para aumentar 
o número de produtores que se dirigiram pa­
ra Boqueirão. Aqui, em terras arrendadas, a 
cultura do alho passa a ter caráter exclusi­
vo, pois o preço cobrado pelo uso da terra 
impede a implantação de culturas menos lu­
crativas, como as de milho e feijão. O fato 
da renda ser paga a proprietários locais po­
de parecer, à primeira vista, estranho. Há, 
porém, uma explicação: aqui a terra não foi 
desapropriada, correspondendo ao DNOCS 
apenas a área da barragem. 

Esta área consiste num exemplo didático 
de modernização da lavoura do alho: é am­
plamente difundido o emprego de defensivos 
agrícolas e adubos químicos, enquanto se 
restringe cada vez mais o uso do esterco 
de curral. Mesmo tendo a maior incidência 
de mão-de-obra assalariada, a área de Bo­
queirão já se ressente de certa escassez de 
trabalhadores durante períodos críticos. Isto 
leva, de um lado, à busca de pessoas de re­
giões vizinhas e, de outro, ao emprego de 
técnicas poupadoras de mão-de-obra, co­
mo o uso de herbicidas e da irrigação por 
aspersão, que completam coerentemente es­
te quadro de transformações. 

Área de São Domingos 

São Domingos é um açude construído 
há pouco mais de dois anos e um dos maio­
res, se comparado com os outros açudes 
estaduais. 

Ele repete a situação do açude de Boquei­
rão, não só enquanto resposta às necessida­
des de deslocamento da cultur~ do alho, 
mas também a respeito do pagamento da 
renda a proprietários locais, já que não hou­
ve desapropriação. 

A pequena área cultivada, cerca de 1 O% 
do total, evidencia uma menor procura des­
sas terras, apesar do arrendamento mais ba­
rato. Isto é explicável, não só pela maior dis­
tância à Ribeira, relativamente à Boqueirão, 
mas também pela inexistência de uma tradi­
ção de horticultura no local, o que acentua 
o problema da carência de mão-de-obra, já 
que a família tem que se dividir nesta ocupa­
ção de terras mais distantes, ficando uma 
parte na propriedade, em Ribeira. Não se 

95 

deve, por outro lado, negligenciar a história 
muito recente desta ocupação como fator 
de explicação da pequena área cultivada. 

Área de São João do Cariri 

Representando claramente uma periferia, 
tanto do ponto de vista econômico quanto 
espacial, a área de São João do Cariri pos­
sui pouco menos do que 5% da área cultiva­
da total. Ao longo do vale do Taperoá, em 
pequenas propriedades, a horticultura do 
alho, menos modernizada que nas demais 
áreas, encontra-se integrada ao conjunto 
das atividades tradicionais desta unidade pro­
dutora de base familiar como importante cul­
tura complementar. 

Sua posição periférica fica reafirmada na 
comercialização, pois as pequenas quantida­
des produzidas são reunidas por um interme­
diário local, também produtor, que repassa 
a mercadoria para outro, de maior po"rte, mo­
rador de Ribeira. 

Da Lata a Motobomba: Um Pouco 
de História 

O alho foi introduzido no baixo Taperoá 
na localidade de Poço Comprido no come­
ço do século, pela família Sabino; era, então, 
cultivado em pequenas quantidades em lei­
rões construídos no leito seco do rio, com 
terra transportada de outros lugares e irriga­
do com cabaças a partir de uma cacimba 
próxima. Era inexpressivo seu significado 
no conjunto das atividades econômicas. 

Não considerando esta fase inicial de im­
plantação, a história do alho pode ser dividi­
da, grosso modo, em duas etapas, cada 
uma delas identificadas por um conjunto co­
erente de características específicas dado 
por: sistema agrícola stricto sensu, morfolo­
gia agrária, objetivo e volume da produção 
e relações de trabalho. Denominamos tais 
etapas "Período da Lata" e "Período da Moto­
bomba", com o intuito de mostrar o significa­
do histórico que as técnicas empregadas têm 
por trás de si. 

O Período da Lata 

Nesta fase, apesar de sua pequena expres­
são no conjunto das atividades em cada uni­
dade produtora, o alho já tem algum significa-
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do como lavoura comercial. No entanto, sua 
maior importância reside, indiscutivelmente, 
no fato de se ter criado, ao longo do tempo, 
uma tradição ligada a um tipo específico de 
horticultura. 

A produção, baseada em mão-de-obra fa­
miliar, era muito pequena e comercializada 
em Campina Grande a preço vil. 

Outro traço marcante deste período é a 
utilização do "balcão" como principal local 
do plantio. Aí, um pequeno número de can­
teiros, em torno de 50, é irrigado por meio 
de latas a partir de uma cacimba situada no 
leito seco do rio, num exaustivo trabalho de 
vai-e-vem. O adubo empregado era apenas 
o esterco de curral. 

À medida que se avizinham as primeiras 
transformações, indicadoras do fim de uma 
época, como, por exemplo, o surgimento, 
em meados da década de 60, das motobom­
bas a gasolina, mudanças espaciais também 
começam a ocorrer com a expansão progres­
siva da cultura do alho para as terras de várzea 

O Período da Motobomba 

Esta fase, marcada pelo forte aumento 
da produção num contexto de profundas alte­
rações qualitativas, está nitidamente vincula­
da à intervenção do estado na área. Ela se 
traduziu pela ação convergente de vários or­
ganismos como a Secretaria de Agricultura 
do Estado da Paraíba, a Prefeitura de Caba­
ceiras, o Programa de Desenvolvimento de 
Comunidades Rurais - PRODECOR -, orga­
nismo de âmbito federal, Empresa de Assis­
tência Técnica e Extensão Rural- EMA TER-, 
Banco do Brasil e, num momento crucial e 
de forma direta, o próprio Ministério da Agri­
cultura. 

A implementação de um projeto-piloto pa­
ra cultura do alho em Ribeira baseou-se num 
conjunto de condições preexistentes e cujas 
peculiaridades atendiam à estratégia do PRO­
DECOR em promover o aumento da produti­
vidade, via. modernização, conforme as li­
nhas estabelecidas na política agrária do Bra­
sil. Tais condições se traduziam na existên­
cia de uma longa tradição de horticultura 
do alho, na presença de uma população nu­
merosa e já com certo nível de organização, 
resultante, em grande parte, de um trabalho 
comunitário ligado à Igreja. Não se deve ne-
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gligenciar, por outro lado, a experiência de 
alguns produtores no uso de motobombas 
a gasolina. 

O projeto não surge por acaso; além de 
consistir num reflexo da ideologia do aumen­
to da produtividade, também poderia ser ex­
plicado pela hipótese de que a disposição 
da Prefeitura de Cabaceiras em irromper o 
processo de mudança decorre da preocupa­
ção das elites conservadoras locais em man­
ter-se no poder de certa maneira ameaçado 
pela gradual organização, ainda que muito 
incipiente, dos agricultores. Implementar o 
plano significaria melhorar o nível de vida 
desta população e, portanto, obter ganhos 
políticos. 

Em 1978, o prefeito de Cabaceiras, ten­
do como objetivo a modernização da cultu­
ra do alho em Ribeira, fez contatos com a 
Secretaria de Agricultura do Estado da Para­
íba e com o PRODECOR, em nível estadual. 
Neste último foi, então, organizado o proje­
to que, no entanto, uma vez encaminhado a 
Brasília, lá ficou esquecido. Para vencer es­
te obstáculo, conseguiu, através de um depu­
tado federal, uma entrevista com o então 
Ministro da Agricultura, Delfim Neto, de quem 
obteve a aprovação do projeto e a liberação 
quase que imediata de recursos. 

Através das lideranças dos produtores lo­
cais, o estado tenta atrair a simpatia dos 
mesmos com o objetivo de mais facilmente 
realizar as mudanças. Uma estratégia foi a 
regulamentação da Associação Ribeirense 
dos Produtores de Alho- ARPA -, que já exis­
tia em estado embrionário, por instância do 
PRODECOR, em novembro de 1979. Meses 
antes, foi implantado o projeto-piloto que atin­
giu 36 produtores que, organizados em gru­
pos de quatro, utilizavam motobombas a die­
sel. O sucesso do empreendimento venceu 
a resistência que existia por parte de muitos 
e abriu caminho para a implementação de 
um segundo projeto, em 1980, agora até 
mesmo com o interesse e a participação 
mais ativa não só do PRODECOR, mas tam­
bém da Secretaria de Agricultura do estado. 
Esta segunda iniciativa, de maior envergadu­
ra, envolveu o financiamento, a fundo perdi­
do, de vinte conjuntos de irrigação com mo­
tobomba a diesel. Ela reforça o caráter de 
"efeito vitrine", isto é, de demonstração da 
eficácia de sua política agrária, particularmen­
te numa região semi-árida. 
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A modernização do sistema agrícola, por 
exemplo, com a utilização de adubos quími­
cos, defensivos e até mesmo herbicidas ( es­
tes, porém, em muito menor escala) aumenta 
os custos de produção; dificilmente os agri­
cultores conseguem levar avante suas lavou­
ras sem ter que recorrer ao crédito agrícola. 
Se até então pouco conheciam e muito me­
nos usavam os mecanismos oficiais de finan­
ciamento, eles são, agora, induzidos a isso. 
Neste sentido, foi de grande importância a 
inauguração da agência do Banco do Brasil 
de Cabaceiras, coerente com o conjunto de 
medidas que caracterizam a intervenção do 
estado na região. 

Neste contexto, a Cooperativa de Crédito 
Rural de Cabaceiras, existente desde 1959, 
quando da implantação do projeto-piloto, foi 
transformada em Cooperativa Agrícola Mis­
ta para poder repassar o financiamento libe­
rado pelo Banco do Brasil. Assim, com vistas 
à obtenção do crédito, a maioria dos planta­
dores de alho a ela se associaram. 

Pode-se, por conseguinte, compreender 
o papel fundamental desempenhado pela 
EMATER, não só no acompanhamento da 
cultura, em todas as suas fases, mas princi­
palmente na elaboração de um "projeto" -
planilha de custos - para o agricultor, sem 
o qual ele não obtém financiamento para o 
custeio da produção. 

Em todos os momentos, mesmo antes 
da instalação do projeto-piloto, ainda quan­
do da preparação da comunidade, tem sido 
importante a participação da EMA TER. De 
início feita com os técnicos de Boqueirão, 
sua atuação cristaliza-se, mais tarde, em 
1981, com a criação do escritório de Caba­
ceiras, destinado, essencialmente, a assistir 
aos produtores de alho. 

Nesta fase de grande expansão, a cultu­
ra do alho passa a ocupar as terras de vár­
zea. Isto foi possível, do ponto de vista técni­
co, graças ao emprego da motobomba, 
que, além de permitir a irrigação de campos 
maiores, torna o agricultor menos dependen­
te da proximidade do leito do rio, o que não 
acontecia no período anterior. Dos 30/50 can­
teiros no "balcão", chega-se no mínimo a 100 
e, freqüentemente, a 200, 300 e 400 cantei­
ros, na várzea. 

A utilização destas terras está ligada à 
maior necessidade de espaço criada com a 
multiplicação do número de canteiros. Co­
mo se viu anteriormente, no "balcão" não há 
área suficiente para o deslocamento trienal 
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do campo de alho. Também influi negativa­
mente o problema trazido pelo emaranhado 
de raízes da "grama-de-burro". 

O grande crescimento da produção não 
pode ser desvinculado das mudanças nas 
relações de trabalho. Mesmo sendo a mão­
de-obra familiar ainda o esteio da produção, 
o quadro de relações de trabalho não perma­
neceu inalterado. A implantação de maiores 
campos de alho, com um hectare ou mais, 
seja como iniciativa de empresários provenien­
tes da cidade ou fazendeiros, seja a partir 
dos pequenos proprietários locais, trazendo 
como conseqüência o aumento da necessi­
dade de mão-de-obra, cria condições favorá­
veis ao crescimento do trabalho assalariado. 
Ele é exclusivo no primeiro caso e comple­
mentar no segundo. 

Há produtores, não-proprietários, que pos­
suem seus canteiros na terra de outro produ­
tor para o qual trabalham. Estes constituem 
um tipo de mão-de-obra assalariada que, 
em troca do seu trabalho, além de receberem 
uma pequena quantia em dinheiro, utilizam 
a terra e os equipamentos do patrão para 
produzir seu próprio alho. 

A conseqüência imediata da expansão 
da cultura do alho é o forte aumento do con­
sumo de água. Por isso, nesta fase, as cacim­
bas tornam-se bem maiores e mais profun­
das, sendo, em grande parte, escavadas com 
trator de esteira e não mais com a pá Dis­
so decorre o rebaixamento do nível do len­
çol freático que traz duas conseqüências de­
sastrosas, tanto em termos econômicos quan­
to ecológicos: o gradual desaparecimento 
das lavouras de vazante e a acentuação do 
problema da salinização. 

Este processo, trazendo prejuízos para 
os agricultores, provocou o deslocamento 
da cultura do alho da várzea do Taperoá pa­
ra alguns açudes mais ou menos próximos 
e de maior importância, como os de Olho­
d'Água, Boqueirão, São Domingos e uma sé­
rie de pequenos açudes particulares das pro­
ximidades. Os solos das margens destes 
açudes são mais férteis, mais bem estrutura­
dos e mais descansados, resultando em ren­
dimentos comprovadamente maiores. Em 
contrapartida disso são os altos preços co­
brados aos agricultores pelo uso desta terra. 

O deslocamento da cultura de alho das 
várzeas para os açudes também vai provo­
car alterações nas relações de trabalho: pe­
quenos proprietários deixam suas terras na 
várzea do rio e passam a estabelecer rela­
ções do tipo parceria e arrendamento. No 
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caso de Olho-d'Água, assim ocupado há cin­
co anos, o proprietário cede a terra cerca­
da e arada (pelo menos até 1986 ele manda­
va arar a terra) em troca de uma "renda" de 
20% do alho colhido. Não se trata, na verda­
de, de arrendamento, e sim de uma forma 
de parceria particularmente extorsiva, levan­
do-se em conta o alto valor comercial do pro­
duto, o fato de ele ser proveniente de um sis­
tema intensivo de trabalho e capital e, além 
disso, sem qualquer risco e quase nenhum 
investimento por parte do proprietário. 

Diante destas condições, às quais se so­
ma a política recente da EMATER/Banco do 
Brasil, de só liberar empréstimos para plan­
tios nos açudes em face do problema da sa­
linização, muitos produtores buscam terras 
de outros açudes, que, embora mais distantes, 
são arrendadas por um preço menor. Cons­
tituem os principais exemplos os açudes do 
Boqueirão e de São Domingos, onde, de fa­
to, se pratica um arrendamento; paga-se pa­
ra utilizar uma área de 1 ha por quatro me­
ses, no primeiro, e um ano, no segundo, 
uma quantia variável entre Cz$ 9.000,00 e 
Cz$ 10.000,00 (1987). 

A ocupação destas terras, no entanto, traz 
uma série de dificuldades não só pela eleva­
ção das despesas com cercamento e aração 
do solo, mas, principalmente, por afetar a vi­
da da própria família, que, necessariamente, 
tem que se dividir. Como a distância de Ri­
beira para estes açudes não permite o deslo­
camento diário como no caso do Olho-d'Á­
gua, os agricultores são obrigados a passar 
a semana acampados no local da plantação; 
isso pode funcionar bem no caso de famílias 
numerosas em que uma parte fica cuidan­
do da propriedade enquanto a outra se de­
dica ao cultivo do alho. 

Este quadro permite compreender por 
que os prodlrtores, individual ou coletivamen­
te, partem, cada vez mais, para a construção 
de pequenos açudes. Ele explica também 
uma tendência de retorno às terras do rio, 
cristalizada numa situação de confronto com 
o Banco do Brasil e a EMATER. Numa reu­
nião promovida pela ARPA e com a presen­
ça dos dirigentes destes organismos, os agri­
cultores conseguiram que o crédito de cus­
teio voltasse a ser concedido para os plan­
tios nas terras do rio. A base de sua argu­
mentação consistiu no fato de que se não 
houvesse entendimento, eles iriam procurar 
maciçamente o PARAIBAN para este fim. 

Apesar das dificuldades da ARPA, que re­
flete fielmente a fragilidade do pequeno pro-
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dutor, este episódio demonstra a existência 
de algum poder de barganha e de um cer­
to nível de organização, ainda que incipiente. 

Neste contexto de modernização do capi­
talismo, o alho passa de cultura tradicional 
e complementar à cultura principal de alto 
valor e, às vezes, exclusiva. Apesar da com­
pleta transformação da produção em seus 
objetivos, o que se reflete num grande au­
mento de volume, sua base continua sendo 
dada pelo trabalho familiar. Acontece que es­
ta unidade produtiva, ao mesmo tempo, so­
fre transformações através da sua inserção 
muito mais nítida, seja num circuito comer­
cial, o que lhe proporciona maiores rendas, 
seja num sistema de financiamento que assim 
como o primeiro também a subjuga. Por con­
seguinte, o próprio sistema cria condições 
para que seja dado importante passo, que 
leva a integrar desta forma o agricultor ao 
processo de modernização. A comunidade 
vai sendo, aos poucos, absorvida por um 
universo de relações mais amplo e mais com­
plexo. 

Em contraste com o que ocorria no passa­
do, o produtor, agora, dispõe de quantias 
em dinheiro que mesmo não sendo muito 
grandes lhe permitem comprar muito mais 
bens. Ao mesmo tempo, deve-se levar em 
conta todo o conjunto de artifícios de que 
hoje dispõe a sociedade de consumo para 
atrair as pessoas. Símbolo desta situação é 
o fascínio exercido por certos bens, como a 
motocicleta, cuja compra é o sonho de mui­
tos, especialmente na área de Ribeira. 

Este quadro mostra que o produtor tradi­
cional, que vivia em grande parte de culturas 
de subsistência e da comercialização de 
um pequeno volume de produtos, vai dar lu­
gar a um outro que revela a tendência de 
transformação deste agricultor em pequeno 
capitalista. 

Não devemos, porém, permanecer com 
os olhos voltados apenas para a área estuda­
da; são fundamentais as comparações. A 
observação da Tabela 2 revela, de antemão, 
a grande distância entre a Paraíba, 119 pro­
dutor nacional, e Santa Catarina e Minas Ge­
rais, os dois primeiros. Sua produção é, res­
pectivamente, 36 e 24 vezes maior do que 
a paraibana. Mesmo que o vale do Taperoá 
seja importante em termos da Paraíba, pois 
sua produção (264 t em 1986 conforme a 
EMATER) representa a metade da do esta­
do, este volume nos dá a justa medida de 
sua importância quando relacionado com a 
dos principais produtores brasileiros. 
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TABELA 2 

ÁREA COLHIDA, PRODUÇÃO OBTIDA E RENDIMENTO MÉDIO OBTIDO DO ALHO, 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO - 1986 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO ÁREA COLHIDA 
(h a) 

PRODUÇÃO 
OBTIDA 

(t) 

RENDIMENTO 
MÉDIO OBTIDO 

(kg/ha) 

BRASIL ................................................ . 14 750 62 260 

808 
597 
40 

525 
98 

3 220 
12 993 
4 504 

208 
4 089 
2 905 

19 212 

4 221 

Piauí. ............................................................... . 
Ceará ............................................................. . 
Rio Grande do Norte .................................. . 
Paraíba ........................................................... . 
Pernambuco ................................................. . 
Bahia .............................................................. . 
Minas Gerais ................................................ . 
Espírito Santo ............................................... . 

168 
149 
10 

116 
45 

1 005 
3 158 

902 

4 810 
4 007 
4 000 
4 526 
2 178 
3 204 
4 114 
4 993 
3 152 
4 805 
2 580 
5 300 
2 924 
2 547 
5 080 
5 706 
1 500 

Rio de Janeiro .............................................. . 66 
São Paulo ...................................................... . 
Paraná ............................................................ . 
Santa Catarina ............................................. . 
Rio Grande do Sul. ..................................... . 

851 
1 126 
3 625 
2 152 6 292 

191 
6 360 

194 
24 

Mato Grosso do Sul. .................................. . 
Goiás ............................................................. .. 
Distrito Federal... ......................................... .. 
Outros ........................................................... .. 

75 
1 252 

34 
16 

FONTE -IBGE, Anuário Estatístico do Brasil, 1986. 

Sistema Agrícola6 e 1 

O primeiro passo é a broca da capoeira, 
o que ocorre mais freqüentemente, nos tem­
pos atuais, em terras de açudes que estavam 
sem utilização e para onde a cultura do alho 
tem se deslocado nos últimos cinco anos. 
Nas terras de beira-rio, no entanto, apesar 
de não haver barca na maior parte das ve­
zes, é comum, especialmente nas terras do 
"balcão", o preparo do terreno tornar-se tra­
balhoso por causa da "grama-de-burro". Is­
to obriga o agricultor a cavar com enxada 
profundidades às vezes superiores a 50 em, 
com o sentido de remover o emaranhado 
de raízes. Uma simples remoção da "grama" 
em pequena profundidade poderá resultar 
em perda do plantio, dada a rapidez e inten­
sidade do rebrotamento. 

Em seguida é feita a aração do solo, seja 
por meio de cultivador de tração animal, se­
ja por meio do trator, cujo trabalho pode ou 
não incluir gradagem. 

Uma pessoa trabalhando oito horas diá­
rias constrói, em média, 50 canteiros. Estes 
são feitos com enxada ao longo de cinco eta­
pas - risco, remoção da terra, afofamento, 
estrumação e novo afofamento com "planea­
mento". Este último é feito visando a uma 
melhor distribuição da água de irrigação no 
canteiro, o qual pode ser subdividido igual­
mente em seu comprimento por duas ou 
três folhas de agave, o que reforça esta re­
partição da água. O tempo de preparação 
de um campo para o plantio, mesmo os de 
dimensões mais alentadas, de 1 a 2 ha, difi­
cilmente excede a uma semana. 

Cultura exigente, o alho demanda tanto 
adubação orgânica quanto química. O estru­
me é colocado numa proporção de 1 O a 12 
latas de 20 litros por canteiro, durante a sua 
construção. A adubação química habitual­
mente é feita em três etapas: a primeira par­
te é posta quando da preparação dos can­
teiros; a segunda com cerca de um mês e 
meio e a terceira um mês depois. Segundo 
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a EMATER, a quantidade de adubo químico 
aplicada por hectare deve ser de 884 kg, as­
sim distribuídos: 300 kg de Super Simples 
(fósforo); 300 kg de cloreto de potássio; 
240 kg de sulfato de amônia e 4 kg de adu­
bo foliar contendo micronutrientes como bo­
ro, ferro, cobalto, zinco, manganês, molibdê­
nio, etc. A quantidade é aumentada em 20% 
quando o plantio é em terras marginais ao 
rio. Esse tipo de adubo é posto alternada­
mente entre as fileiras. 

Alguns produtores, ao usar o adubo quí­
mico, reduzem ou até mesmo suprimem a 
aplicação do estrume. O uso exclusivo do 
adubo químico, muito difundido nas terras 
de açude, explica-se pelo preço alto que o 
esterco de curral tem alcançado. O proble­
ma é agravado porque a produção é onera­
da nesses locais, pelos diversos tipos de ar­
rendamento. Grande parte dos produtores 
de alho utiliza estrume obtido de seu próprio 
gado; mas as quantidades são, em geral, in­
suficientes, não só porque o número de ca­
beças de gado é pequeno, mas também 
por causa do caráter extensivo do sistema 
pastoril. 

A redução do uso do estrume muito acen­
tuada nas terras mais descansadas dos açu­
des trará, sem dúvida, conseqüências desas­
trosas em relação à fertilidade do solo. É 
muito importante o papel do adubo orgâni­
co, pois ele, além de reter água no solo na 
razão de cinco vezes o seu peso - e isso é 
particularmente importante numa região se­
mi-árida-, contribui para a melhor estrutura­
ção do mesmo. Ao reter água no solo, aju­
da na preservação dos elementos nutrientes, 
sejam os do próprio solo, sejam os acrescen­
tados pela adubação química. Pode-se com­
preénder a grande importância do. adubo or­
gânico diante do fato de que quantidades 
adicionais de água incorporadas ao solo pe­
la irrigação afetam a sua estrutura, promoven­
do a desagregação das partículas. Tal meca­
nismo é mais pronunciado nos solos pouco 
estruturados da várzea. A propriedade do 
estrume, de amenizar esta ação desestabili­
zadora da água de irrigação, assume aqui 
especial relevância, pois é sabido que, de 
modo generalizado, por orientação técnica 
insuficiente, os agricultores aplicam quantida­
des de água muitas vezes superior às neces­
sidades reais da cultura. 
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Antes do plantio é feita uma irrigação du­
rante pelo menos três dias para que o estru­
me, aquecido no processo de fermentação, 
não prejudique a semente. 

O plantio é feito de preferência em junho, 
podendo se estender até meados de julho, 
e isto se deve às exigências, em termos de 
fotoperiodismo e de comportamento da tem­
peratura, das variedades precoces aí cultiva­
das. O alho Branco Mineiro e o Branco do 
Reino, também chamado de Cabaceiras e 
predominante na região, necessitam de dias 
longos e temperaturas mais baixas na fase 
intermediária do seu ciclo para um melhor 
desenvolvimento dos bulbos. 

Em cada canteiro de 7 m x 1 m são plan­
tados cerca de 500 pés com uma distribui­
ção que oscila entre 45/46 fileiras de 12 a 
16 plantas. O plantio é manual, sendo aber­
tas com o dedo pequenas covas, de 2 a 
3 em de profundidade. A semente, na qua­
se totalidade, é própria e obtida na safra an­
terior. O alho não é plantado todo de uma 
vez; geralmente o plantio é feito em duas eta­
pas, com intervalo de 15 dias, podendo che­
gar excepcionalmente a um mês. Esta opera­
ção, conforme a área e a mão-de-obra dispo­
nível, pode consumir desde dois/três dias 
até 15, ficando a média em. torno de uma se­
mana. Uma pessoa pode plantar cerca de 
três canteiros por dia. 

A irrigação, inicialmente feita por meio de 
latas, é hoje, na maioria esmagadora dos ca­
sos, realizada com motobombas que trazem 
água do açude ou das cacimbas. Neste ca­
so há dois sistemas: o de aspersão, menos 
usado por causa do custo mais alto, e o de 
irrigação por mangueira, largamente difundido. 

Na irrigação por latas cada canteiro de 
7 m x 1 m recebe 120 litros de água por dia, 
isto é, seis latas de 20 litros. É um trabalho 
penoso e que exige grande esforço físico: o 
agricultor transporta duas latas por viagem, 
cujo percurso é de 20/30 m entre a cacim­
ba e os canteiros, acrescentando-se o fato 
de que há um desnível razoavelmente forte 
representado pelo barranco corresponden­
te à frente do "balcão" voltada para o rio. 
Nestas condições, um conjunto de 40 cantei­
ros pode ser irrigado, conforme a força e a 
habilidade do agricultor, em duas ou três ho­
ras de trabalho. 

A irrigação por mangueira implica o uso 
de motobombas diesel, cuja potência mais 
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FOTO 3 - O transporte da água da cacimba feito com latas até o local dos canteiros, logo acima, é penoso e exige 
grande esforço físico. 

FOTO 4 - A irrigação com latas, que exige muita habili­

dade, quase não existe mais; só produtores 

muito pequenos a praticam em seus 40 a 50 

canteiros, situados no "balcão". 

comum é de 9 a 1 o H.P., o que, na opinião 
de técnicos agrícolas e engenheiros de irriga­
ção, excede sem muito as necessidades re­
ais do processo, pois a de 6 H.P. já seria su­
ficiente. Um conjunto de irrigação é compos­
to da motobomba, de canos plásticos de 
75 mm que levam a água até o ponto de co­
nexão das duas mangueiras de 25 mm com 
50 m de comprimento. 

Em cada uma delas trabalham duas pes­
soas, uma para conduzi-la, evitando que es­
trague os canteiros, e outra para direcionar 
a água. Na maior parte dos casos cada con­
junto é equipado com duas mangueiras; des­
te modo, a irrigação de 1 ha (800 canteiros) 
é feita, em geral, por quatro pessoas. No en­
tanto, o número de horas de irrigação, bem 
como sua freqüência, não se mantém cons­
tante ao longo do ciclo produtivo, dependen­
do da etapa em que se encontra a cultura 
e da variação da evapotranspiração. Em mé­
dia, um campo de alho de 1 ha é irrigado 
durante quatro horas, uma vez por dia. 

A recomendação feita pela EMATER de 
Cabaceiras é de irrigar quatro horas em dias 
alternados durante o mês de junho e aumen­
tar gradualmente este tempo até seis horas, 
já no mês de outubro. 

O sistema de irrigação por aspersão tem 
custos mais elevados que o de mangueira, 
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FOTO 5- A motobomba diesel, aqui localizada abaixo mesmo do nível do "balcão", no leito do Taperoá, leva, para 
níveis mais altos, a água da cacimba escavada com pá Observar, adiante da cacimba, as capineiras plan­
tadas no leito seco do rio. 

FOTO 6 - A irrigação por motobomba e mangueira permitiu o deslocamento da cultura do alho (primeiro plano) pa­
ra a várzea, onde ele convive com o roçado de milho e feijão (ao fundo). A manipulação da mangueira 
por uma só pessoa torna a operação evidentemente difícil, pondo em risco a integridade dos canteiros. 
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variando de 50% a mais de 1 00% do valor 
deste, conforme seja de rede móvel com 
um ramal ou de rede fixa com cinco ramais. 
Sua vantagem, em contrapartida do maior in­
vestimento e da manutenção mais comple­
xa, é a economia de tempo e trabalho. Assim, 
enquanto quatro pessoas precisam de qua­
tro horas para irrigar 1 ha com mangueira 
(geralmente com duas), uma pessoa conso­
me três horas pelo processo de aspersão 
com rede móvel, de 30 minutos com rede fixa. 

Por diminuir a mão-de-obra e aumentar o 
investimento de capital, o aspersor é um sis­
tema melhor adaptado ao contexto da gran­
de produção. Isto explica seu uso muito limi­
tado entre os produtores locais desprovidos 
de recursos financeiros. 

Além das vantagens acima citadas, exis­
te ainda outra muito importante segundo a 
EMATER: o aspersor é um método bastan­
te indicado para água de consideráveis teo­
res de sal; o uso da mangueira levaria então 
maior quantidade de sal ao solo. 

Os canteiros de alho devem ser mantidos 
livres de competidores, sendo feitas, por is­
so, duas limpas. A primeira é realizada cer­
ca de um mês após o plantio e esta opera­
ção coincide com o afofamento da terra. Fei­
to manualmente, é um trabalho meticuloso 
e lento, nele se utilizando alguns tipos de fer­
ramentas rudimentares, como pequenos an­
cinhos ou enxadecos de jardinagem ou, ain­
da, simples galhos que funcionam como pe­
quenas cavadeiras. 

Este trato cultural supõe, em média, 15 
dias de trabalho de duas pessoas para ca­
da 1 00 canteiros, o que corresponde para 
1 ha ao trabalho de cerca de 15 pessoas du­
rante 15 dias. Se a mão-de-obra for menos 
numerosa, e se a plantação tiver sido feita 
em terras descansadas - como tem sido o 
caso dos terrenos dos açudes - onde o re­
brotamento é mais intenso, o trabalho da lim­
pa é praticamente contínuo pois quando os 
últimos canteiros estiverem prontos, já os 
primeiros estão novamente a necessitar des­
te trabalho. Assim sendo, a freqüência des­
ta operação poderá ser maior ou menor con­
forme as circunstâncias. 

Cerca de 15 dias antes da colheita, efeti­
va-se o trabalho de remoção da terra da par­
te superficial da cabeça de alho e sua conse­
qüente exposição. Para isso, duas pessoas 
consomem 15 dias cuidando de 1 00 cantei-

8 Conforme EMATER-PB, Cabaceuas. 
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ros, o que resulta, no mesmo prazo, no em­
prego de 15 a 16 pessoas para 1 ha. 

A colheita é iniciada três meses e meio 
após o plantio. Este trabalho é, em si, bastan­
te rápido, mas as fases que se seguem à re­
tirada do alho dos canteiros consomem tem­
po e mão-de-obra consideráveis. Logo de­
pois de colhida a planta sofre um primeiro 
tratamento que consiste na sua limpeza e re­
moção da raiz. O alho não pode ser batido 
para a retirada da terra e nem a raiz é, aqui, 
cortada com faca, demandando estas opera­
ções mais tempo. 

Em seguida é feita a classificação com 
base no tamanho, comumente em três tipos. 
Uma classificação mais rigorosa, visando a 
um mercado mais exigente, supõe a existên­
cia de sete tipos e a embalagem em caixa 
em lugar das réstias8 . 

Uma vez classificadas, as cabeças são 
agrupadas em molhos de 50 unidades, pos­
tos a secar à sombra durante no mínimo três 
dias; se o tempo de secagem for maior é 
preciso molhar a rama para não dificultar o 
entrançamento. Esta operação, fase final do 
processo, é a que consome mais tempo e 
mão-de-obra; uma pessoa faz, normalmen­
te, entre 4/5 milheiros por dia, isto é, de 80 
a 1 00 tranças de alho. 

Em especial nas terras de várzea os can­
teiros de alho sofrem aproveitamento subse­
qüente. Já que não é possível a repetição 
da safra no mesmo ano por causa da tempe­
ratura elevada deste período pós-colheita, 
os agricultores, realizando uma rotação de 
culturas, plantam outros produtos neste lo­
cal, sendo o milho, o pimentão, a cebola e 
as capineiras os mais habituais. Destes, o 
milho é o produto mais comumente cultiva­
do. É plantado nos bordos dos canteiros cer­
ca de 15 dias antes da colheita do alho. Sem 
prejudicar a cultura principal, ele aproveita 
não só a irrigação, mas também o efeito re­
sidual do adubo. Uma vez colhido o alho, a 
irrigação continua, só que com uma freqüên­
cia de duas vezes por semana. Destinando­
se o milho exclusivamente à alimentação dos 
animais, interessando apenas a massa ver­
de, a planta é cortada com menos de dois 
meses. No caso da cebola os canteiros são 
ocupados apenas por pquco mais de três 
meses, correspondentes ao ciclo desta plan­
ta. Assim, depois de sua colheita, o campo 
também fica sem utilização até a nova safra 
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do alho. Outra alternativa é a cultura do pi­
mentão que apresenta a vantagem de se es­
tender até a época do novo plantio do alho. 
A alternância das culturas nesta parcela se 
dá num período máximo de três anos, findos 
os quais o alho aí não deverá ser mais plan­
tado porque sofre queda de rendimento. A 
fase posterior é a ocupação do antigo cam­
po pelo roçado ou pelas capineiras. 

O que se acaba de descrever é parte de 
um quadro cuja complexidade é dada por 
relações peculiares entre diferentes sistemas 
agrícolas. Consideremos, inicialmente, o cam­
po de alho em si: pelo descrito ele represen­
ta uma rotação de culturas de curto prazo 
dada não por causa de um possível esgota­
mento do solo, mas sim pela impossibilida­
de de seu cultivo em meses de temperatura 
mais elevada. O que existe, então, é o apro­
veitamento de um terreno fértil porque mui­
to adubado e ocioso devido ao curto ciclo 
do alho; além do mais, há toda uma infra-es­
trutura de irrigação já estabelecida. Podería­
mos pensar, assim, numa forma específica 
de rotação de culturas rigorosamente conti­
da JlOS limites do campo de alho. 

E preciso, porém, pensar neste campo 
no conjunto das terras agrícolas das peque­
nas propriedades. Como já se descreveu, 
nelas se pratica - o que torna maior ainda a 
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complexidade - uma variante do sistema de 
roças. Originalmente itinerante ela é feita ho­
je de forma contínua, apenas com pousio se­
mestral no período seco. Deslocando-se do 
"balcão", a cultura intensiva do alho invade 
o domínio do roçado se bem que, além de 
ocupar apenas puntualmente este espaço, 
ela só permanece aí durante quatro meses 
do ano, ou pouco mais, sempre cedendo lu­
gar ao roçado. Depois de três anos, o alho 
não é mais cultivado nesta parcela e novo 
campo é aberto noutro local e, assim, suces­
sivamente por toda a várzea. 

Trata-se, na verdade, de uma associação 
complexa de formas espacial e cronologica­
mente diferenciadas de rotação de culturas, 
identificadas em duas escalas: a menor, da 
sucessão anual das culturas nos limites do 
campo de alho e a maior, do deslocamento, 
a cada três anos, do campo de alho pelo ro­
çado; esta última é, sem dúvida, uma rota­
ção. de culturas, mas que, dada a complexi­
dade da situação, não deixa de lembrar o 
caráter itinerante do sistema de roças. Não 
há, contudo, rotação de terras, porquanto o 
campo de alho ao ser abandonado transfor­
ma-se em seguida em roçado e o novo cam­
po quando se instala é também sobre terras 
do consórcio milho/feijão. 

FOTO 7 - De um ponto mais alto da várzea, vê-se bem o padrão geral da ocupação dos vales do semi-árido: as 
vertentes cultivadas e os "altos" com a caatinga, pasto natural de "inverno". Em primeiro plano está o roça­
do que foi invadido pelo pequeno campo de alho, visível no centro da foto. O grupo de pessoas marca 
o nível do balcão. Ao fundo aparece o leito seco do rio Taperoá e, na vertente oposta, a caatinga seca. 
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Calcada num minucioso conhecimento em­
pírico da natureza, a capacidade do agricul­
tor em se adaptar às condições adversas 
do meio natural, à exigüidade de terras e 
às mudanças tecnológicas e econômicas li­
gadas ao processo de modernização, refle­
te-se nesta transformação e integração dos 
diferentes sistemas agrícolas que participam 
deste mundo extensivo em mudança. 

Pequena área cultivada, elevada propor­
ção de mão-de-obra, significativo peso do 
capital, elevado rendimento por hectare -
em torno de 4 t - e as técnicas empregadas 
permitem caracterizar a horticultura irrigada 
do alho como um sistema intensivo de traba­
lho e capital. No entanto, a participação maior 
ou menor de cada um destes dois fatores 
no conjunto da produção dependerá muito 
do contexto em que ela estiver inserida. 

No caso presente, onde é nítido o predo­
mínio da pequena produção, o peso do fa­
tor mão-de-obra assume a maior importância. 
É tal este peso que muitas tentativas de pro­
dução em escala maior e desvinculadas do 
trabalho familiar mostraram-se, diante do ca­
pital investido, pouco rentáveis, redundando 
em fracasso. 

Levando-se em conta o levantamento deta­
lhado dos custos feito pela EMATER de Ca­
baceiras, que alcança um total de 
Cz$ 54.000,00 por ha para a safra de 1987, 
verifica-se que Cz$ 21.000,00 representam 
despesas de mão-de-obra e Cz$ 33.000,00 
despesas de insumos e serviços, significan­
do, respectivamente, 39 e 61% do total. Es­
tes custos aumentam quando se pensa que 
muitos produtores pagam cerca de 
Cz$ 1 0.000,00 por safra/hectare de arrenda­
mento em terras de açude ou que, no caso 
específico do açude Olho-d'Água, entregam 
20 % do total produzido. Também se deve 
levar em conta a depreciação do equipamen­
to de irrigação que fica em torno de 
Cz$ 2.000,00/ano (em tese este equipamen­
to que custa Cz$ 60.000,00- preço de 1987-
só é usado quatro meses no ano; assim divi­
de-se uma depreciação de 1 0% ao ano, igual 
a Cz$ 6.000,00 por três). 

Outro aspecto a ser considerado neste le­
vantamento de custos é que a EMA TER, par­
tindo da premissa de que o produtor já arma­
zenou suas próprias sementes, computa ape­
nas 30% do total necessário ao plantio. Ca­
so calculássemos o valor correspondente a 
1 00% das sementes, aumentaríamos as des-

105 

pesas nos itens insumos e serviços de 
Cz$ 33.000,00 para Cz$ 47.000,00, o que, 
naturalmente, diminuiria o peso da mão-de­
obra no total dos custos. 

Estes cálculos, todavia, devem ser relativi­
zados quando se trata da pequena produ­
ção. Dispondo das sementes o agricultor re­
duz seus custos, evidenciando a importância 
do fator trabalho: a semente, obtida de sua 
própria safra, simboliza, numa visão mais 
abrangente, o resultado de um trabalho minu­
cioso com o emprego de numerosa mão­
de-obra ao longo das diversas etapas da 
cultura. 

O levantamento dos custos no quadro 
da pequena produção revela que mais de 
70% dos mesmos não representam ônus, 
pois a mão-de-obra que representaria 30% 
do total é familiar; as sementes, com aproxi­
madamente a mesma participação, são pró­
prias; o estrume, freqüentemente obtido na 
propriedade, equivale a 15% do total. Eis 
porque para este tipo de produtor a cultura 
do alho é factível. 

Comercialização 

No período inicial, quando o alho era irri­
gado por meio de latas e produzido em pe­
quenas quantidades, os agricultores iam até 
Campina Grande para vender o produto na 
feira, aos comerciantes locais, a preços mui­
to baixos. "A gente chegava lá e o brejeiro 
tomava." (Frase de um antigo produtor da 
Ribeira). Destinava-se também, como aconte­
ce até hoje, tradicionalmente aos agricultores 
de Remígio, Esperança e Arara, que o utili­
zam como semente. 

No período da motobomba, com o aumen­
to da produção, houve também profundas 
transformações no processo de comercializa­
ção do alho. Agora este produto não é mais 
levado para a feira de Campina Grande, pas­
sando a ser vendido na porta e por melhor 
preço. 

Por sua condição de pequeno produtor 
descapitalizado, o plantador de alho vive per­
manentemente com dívidas e sempre procu­
rando recursos para, a cada momento, sal­
dar seus compromissos. Endividado, entre 
outros motivos, pelos gastos efetuados com 
esta cultura intensiva, também de capital, ele 
se vê obrigado a vender boa parte da safra 
logo após a colheita, quando ainda os pre­
ços estão baixos. Sem poder esperar, per-
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de a remuneração mais compensadora da 
entressafra mesmo com a "quebra" do alho 
resultante da perda de água que chega, ao 
longo do tempo, a 30%. 

Este quadro é agravado pela dispersão 
espacial da oferta e pela dificuldade de deslo­
camento do produtor aliados, ainda, ao cará­
ter exaustivo e embrutecedor do trabalho 
agrícola que dificulta o exercício de outras 
atividades. Ele fica, assim, nas mãos do inter­
mediário que lhe paga preços irrisórios, aute­
rindo grandes lucros. "0 homem do campo 
prefere pegar no pesado que procurar com­
prador; ele sozinho também não vale a pe­
na." (Depoimento de um pequeno produtor 
de Ribeira.) (Grifo nosso). 

Tal realidade não é exclusiva da comercia­
lização do alho. O intermediário, quando dis­
põe do meio de transporte, em geral uma 
camionete, compra uma série de produtos: 
alho, cereais, queijo, caprinos, ovinos e ou­
tros pequenos animais para vender em Càm­
pina Grande. A ligação com este centro não 
exclui, porém, um comércio local, se bem 
que muito pouco ativo, tanto com as cidades 
e povoados próximos, como também entre 
os próprios moradores da zona rural. Outros 
comerciantes se especializam na compra 
de gado, seja bovino, seja caprino ou ovino. 
São os marchantes. 

A estes problemas da comercialização 
do alho soma-se a falta de agilidade dos or­
ganismos responsáveis pelo apoio à ativida­
de comercial via cooperativa - Banco Cen­
tral e Banco do Brasil -, comprometendo seu 
funcionamento, de saída prejudicado pela 
própria política de preços mínimos. É difícil 
para a Cooperativa concentrar a produção 
dos associados porque ela paga pelo pre­
ço mínimo e não pelo de mercado; mas is­
so se dá num primeiro momerto, já que pos­
teriormente a Cooperativa pode vender o pro­
duto numa época de melhor preço e repas­
sar ao produtor o lucro que é, fundamental­
mente, a diferença entre este valor e o do 
preço mínimo. Essa operação, no entanto, 
pode demorar e o produtor está sempre pre­
cisando de dinheiro. Assim, ele prefere nego­
ciar com o intermediário; conforme o Banco 
do Brasil, para a safra de 1987, diante do 
preço mínimo do alho curado Cz$ 18,20 é 
provável que os intermediários ofereçam 
Cz$ 25,00. "0 produtor não troca o certo pe­
lo duvidoso e também não acredita na Coo­
perativa." (Depoimento de autoridade local.). 
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Antes mesmo de iniciada a colheita, ain­
da na fase de exposição da cabeça do alho, 
isto é, quando há certeza da produção vin­
gar, os intermediários se aproximam e, para 
garantir seu fornecimento, chegam mesmo 
a adiantar dinheiro pelo compromisso da sa­
fra. Não se trata, porém, de compra "na fo­
lha", pois no recebimento do produto, o acer­
to de contas é feito com base no preço do dia. 

Às vezes o produtor entrega o alho em 
confiança a um intermediário, que só lhe pa­
gará depois de revender a mercadoria. Des­
te modo, é duplamente explorado, uma vez 
que, além de obter um preço baixo ele está, 
na verdade, financiando o comerciante. 

Um exemplo da fragilidade do pequeno 
produtor e da sua relação difícil com a Coo­
perativa ocorreu em 1982, quando a mes­
ma decidiu realizar a comercialização do 
alho, contando para isso com o empréstimo 
do Banco do Brasil. Entre outras coisas, foi 
a primeira tentativa de mudança. da apresen­
tação do produto para comercialização: da 
tradicional réstia à embalagem em caixas 
de madeira. Esta supõe uma seleção mais 
rigorosa, preferindo-se apenas os tipos maio­
res. Além disso, o trabalho de classificação 
inclui a separação do alho chocho e machu­
cado. É preciso também fazer uma toilette 
do alho, isto é, cortar ·a raiz e a palha. Estes 
procedimentos compensam o trabalho de 
entrançamento que deixa de ser feito. O pro­
duto assim embalado alcança preços melho­
res, repondo com vantagem os gastos efe­
tuados neste processo. 

Os produtores, porém, entregaram o alho 
melhor aos intermediários e deixaram o pior 
para a Cooperativa. Quando ela foi vender 
o produto, o mercado já estava abastecido 
e, além do mais, o alho era de qualidade infe­
rior à declarada; agravou a situação, o pro­
blema do peso, que deveria ser de 1 o kg 
por caixa, ficando, porém, entre 6 e 8 kg, 
porque o alho, ao ser armazenado, não esta­
va bem curado. Disso decorreu o prejuízo, 
parcialmente absorvido pela Cooperativa, e, 
por outro lado, pelos produtores aos quais 
ela devolveu as embalagens identificadas. 

Trata-se de uma experiência desastrosa 
que confirma a dificuldade em se organizar 
a produção a partir da comercialização via 
Cooperativa. A prevalência do individualis­
mo entre estes produtores pouco ou nada 
capitalizados é ideal para a existência do inter-
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mediário que, a título de lhes prestar um ser­
viço, na verdade parasita seu trabalho. 

Outro problema em que se vê envolvido 
o produtor de alho é o da oscilação dos pre­
ços no mercado nacional, seja por aumento 
geral da produção, tal como ocorreu em 
1982, seja pela importação, aparentemente 
desnecessária, de alho argentino e espanhol. 

A comercialização é aí constituída por al­
guns elos, havendo, comumente, mais de 
um nível de intermediação. O primeiro elo 
desta cadeia está representado por interme­
diários menores que, trabalhando a pé ou 
em lombo de burro, vão reunindo pequenas 
quantidades de alho. O segundo elo é cons­
tituído por um tipo de comerciante que com­
pra maiores quantidades, não só daqueles 
intermediários, mas também diretamente dos 
produtores. Revendem sua mercadoria aos 
atacadistas de Caruaru. Em geral, os comer­
ciantes que caracterizam estes dois primei­
ros elos são também produtores de alho. 

Dentre as praças compradoras destacam­
se Caruaru, indubitavelmente a mais impor­
tante, e Campina Grande, menos expressi­
va, apesar de sua tradicional ligação com o 
baixo vale do Taperoá. Caruaru drena 70% 
da produção de alho desta área. O cresci­
mento do comércio foi aí facilitado pela pre­
sença de armazéns para estocagem não só 
do alho, mas outros condimentos que os ata­
cadistas também negociam. O fator decisi­
vo, no entanto, para este crescimento, foi o 
importante papel regional de Caruaru. No ca­
so do comércio do alho, sua influência se 
estende até Maceió. Já o papel de Campi­
na Grande foi o de, tradicionalmente, nego­
ciar pequenos volumes na feira e com os 
agricultores do Agreste de Esperança. Em 
Caruaru o comércio melhor estruturado se 
traduz nos armazéns e na clientela certa; 
Campina Grande não tem o mesmo nível 
de organização, para lá se destinando ape­
nas pequenas quantidades. 

Os Produtores 

A classificação dos produtores de alho 
em cinco tipos distintos, feita com apoio na 
área cultivada, não traduz, na verdade, ape­
nas um dado quantitativo. Ela tem, quase 
sempre, por trás de si, uma realidade 
socioeconômica evidenciada na maior ou 
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menor disponibilidade de capital, de mão­
de-obra e de terra. A área cultivada se rela­
ciona, assim, com a natureza da produção 
e as condições de cada produtor, dadas por 
características, tais como: diferentes formas 
de acesso à terra - vale dizer, à água -, se 
própria, cedida ou arrendada; o caráter da 
mão-de-obra, se inteiramente familiar ou se 
com um peso considerável de trabalho assa­
lariado; maior ou menor facilidade de aces­
so ao crédito; o tipo de equipamento empre­
gado; a localização do plantio, se em terras 
do rio ou de açude; a ligação da lavoura do 
alho a um quadro tradicional ou se ela já 
apresenta traços mais nítidos de moderniza­
ção, resultando, entre outras coisas, na maior 
ou menor importância desta cultura no con­
junto das atividades. 

Os pequenos e muito pequenos 
produtores 

Constituindo mais de 1/3 do conjunto, 
mas com uma área cultivada reduzida, de 
apenas 15% do total, os pequenos produto­
res se localizam, na maior parte, em terras 
da várzea do rio que fixa cerca de 70% des­
ta categoria (Tabelas 1 e 3). Cultivam em 
média de 1 00 a 200 canteiros, chegando, 
no máximo, a300 (Figura 7). Significativamen­
te os poucos agricultores que dispõem desta 
maior área cultivada ocupam, em sua qua­
se totalidade, terras de açude, marcando 
uma transição para a categoria seguinte, a 
dos médios produtores. 

Não se pode, em especial para os peque­
nos produtores, pensar com cada categoria 
como um bloco homogêneo, balizado ape­
nas pelo número de canteiros. 

Localizando-se nas várzeas da Ribeira e 
de São João do Cariri, a maioria dos peque­
nos produtores está ligada a um quadro tra­
dicional, apesar de alguns traços de moder­
nização, como o uso da motobomba. Aí o 
alho é importante, mas não exclusivo, fazen­
do parte de um conjunto de sistemas agríco­
las, mais ou menos integrados, a que nos re­
ferimos antes. 

A adubação é feita principalmente com 
estrume e isso se explica pelo menor núme­
ro de canteiros e também porque grande 
parte dos pequenos produtores possui algu­
mas cabeças de gado, se bem que insuficien-
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TABELA 3 

NÚMERO DE PRODUTORES, ÁREA CULTIVADA, SEGUNDO 
A CATEGORIA DOS PRODUTORES 

RBG 

CATEGORIA 

DOS 

PRODUTORES 

NÚMERO 

DE 

PRODUTORES 

ÁREA CULTIVADA 

h a % 

TOTAL. ................................................................ .. 118 75 100,00 

~q~noo..... . ........................ . 42 11 14,67 

Médios ................................................................ . 43 25 33,33 

Grandes ...................................... .. 30 32 42,67 

Muito grandes ........................................ .. 3 7 9,33 

FONTE- EMATER-PB, Cabaceiras, 1987. 

FIGURA 7 

CATEGORIAS DE PRODUTORES DE ALHO CONFORME O NÚMERO DE CANTEIROS 
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tes para produzir as quantidades de estru­
me necessárias. 

Quase sempre a produção se baseia no 
trabalho de quatro a cinco pessoas de uma 
família, sendo a irrigação feita com motobom­
ba. O uso deste equipamento em lugar da 
lata - fator limitante da produção - vai, por 
sua vez, criar uma contradição expressa nou­
tro tipo de limitação: a insuficiência de mão­
de-obra em certas épocas críticas. A partir 
daí, os pequenos produtores estabelecem 
uma estratégia de sobrevivência que extrapo­
la o ãmbito da família. Nestas ocasiões um 
conjunto de pessoas de várias famílias vai 
trabalhar na propriedade de uma delas, du­
rante um período de dois a três dias. O am­
biente é festivo, ficando por conta do dono 
da casa a comida - bode ou galinha - e a 
bebida. Trata-se, sem dúvida, da prática do 
mutirão, aqui, curiosamente chamado de "co­
munidade". Esta forma de trabalho é própria 
da área de São João do Cariri. 

Uma outra situação que nos ajuda a com­
preender, tanto a condição do pequeno pro­
dutor como a de médio ou grande, é a orga­
nização da produção no âmbito de um con­
junto de produtores com relações de parentes­
co, dois ou mais irmãos associados, o pai e 
mais alguns filhos com suas respectivas fa­
mílias, etc. Aqui, de qualquer modo, cada fa­
mília tem seu próprio cultivo. A continuida­
de espacial está relacionada à propriedade 
da terra ou ao arrendamento coletivo em ter­
ras de açude. Além do uso comunitário da 
terra e dos equipamentos e, por vezes, do 
financiamento obtido em nome de um deles, 
há, também, algum tipo de trabalho coletivo 
nos conjuntos individualizados de canteiros, 
cujo produto pertence a cada segmento da 
família. 

São tão numerosos estes casos - cerca 
de 50% da amostra constituída pelo conjun­
to dos 120 produtores associados à ARPA 
que a realidade pode ficar mascarada com 
a ampliação do número de médios ou gran­
des, quando eles são, na verdade, em par­
te, apenas conjuntos de pequenos produto­
res. Tais casos constituem o que denomina­
mos "unidades complexas de produção" 
em oposição à "unidade simples de produ­
ção", baseada numa única família. Há situa­
ções, porém, ainda que em número reduzi­
do, em que a "unidade complexa de produ­
ção" coincide com a classificação de gran­
de ou muito grande produtor, pois o fruto 
do trabalho coletivo, aqui mais significativo, 
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não é pulverizado entre os vários membros 
do conjunto. 

A distorção há pouco mencionada apare­
ce numa outra amostra, lista de produtores 
fornecida pela EMATER, composta somente 
por aqueles que dispõem de financiamento 
e retratada na Figura 7. Aí, o número de pe­
quenos produtores fica diminuído enquanto 
aumenta o de médios e grandes, explican­
do-se o fenômeno por ser apenas o chefe 
da família, proprietário da terra, representan­
te da "unidade complexa de produção", que 
assume a responsabilidade do empréstimo. 

É muito ilustrativo o exemplo de um con­
junto em que a divisão de 700 canteiros (o 
que representaria um grande produtor) culti­
vados por três famílias, caracteriza uma de­
las como a de um médio produtor com 400 
canteiros (pai), outra como a de um peque­
no produtor, com 220 canteiros (filho) e, en­
fim, mais uma de 80, como a de um muito 
pequeno produtor que se agregou aos dois, 
trocando o uso do equipamento por trabalho. 
Este último representa um tipo de produtor 
em geral sem terra, e, certamente, desprovi­
do de qualquer equipamento de irrigação e 
de capital para aquisição de insumos. Só dis­
põe de sua força de trabalho e estabelece 
com o proprietário da terra uma relação cu­
ja essência é a contigüidade dos plantios, 
com o fito de aproveitar os equipamentos 
do outro para os seus próprios canteiros 
que raramente ultrapassam o número de 1 00, 
pagando apenas alguns insumos. Ele é, em 
troca, mão-de-obra temporária ou permanen­
te e, podendo, neste último caso, receber 
algum tipo de pagamento em dinheiro. No 
seu campo de alho trabalham, muitas vezes, 
alguns familiares para que ele possa dispor 
de mais tempo na execução de suas obriga­
ções. 

O uso da lata como meio de irrigação li­
mita muito a quantidade de canteiros, sem­
pre inferior a 1 00, número que coincide com 
o corte, na classificação, entre pequenos e 
muito pequenos produtores (Figura 7); mas, 
nem sempre, um produtor muito pequeno 
emprega a lata para irrigar. Pelo exemplo 
acima, este produtor "agregado" pode estar 
na categoria de muito pequeno, mesmo que 
use a motobomba. Em outro caso, fica cla­
ro que ele, ainda que dispusesse de algu­
ma terra, diante da falta de recursos, só po­
deria irrigar sua lavoura por meio de latas. 
Por outro lado, alguns desses produtores "a­
gregados" têm 1 00 canteiros ou pouco mais, 
estando, assim, classificados como pequenos. 
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Os médios produtores 

A quase totalidade dos médios produto­
res (mais de 97%) está contida entre os limi­
tes de 400 e 600 canteiros (Figura 7). Repre­
sentam 36% do total de produtores e 33% 
da área cultivada. Localizam-se na maior par­
te - 3/4 da categoria - em terras de açude 
(Tabelas 1 e 2). 

Participam maciçamente dos mecanismos 
de financiamento da produção. 

O preço alto do estrume e a dificuldade 
de obter em sua própria terra um volume sa­
tisfatório para um número já bem grande 
de canteiros, explicam o uso quase exclusi­
vo dos adubos químicos. 

Significando uma resposta mais nítida à 
política de modernização e divorciando-se 
gradualmente do quadro tradicional, esta ca­
tegoria marca um limite, uma transição. Ten­
de a apresentar algumas características en­
contradas entre os grandes produtores maior 
número de canteiros, inserção no circuito cre­
ditício, localização em terras de açude etc. 
Como o número de canteiros é maior e eles 
não dispõem de muitos recursos, o trabalho 
familiar é complementado por mão-de-obra 
de trabalhadores sem terra, mas que desfru­
t~~ da terra e dos equipamentos do proprie­
tano, da forma que se descreveu em pági­
nas anteriores. Além do mais, a prática do 
mutirão é aqui muito menos importante, sen­
do, em grande parte, substituída pela mão­
de-obra da "unidade complexa de produ­
ção" ainda que esta não se apresente de for­
ma tão clara e completa como entre os gran­
des e muito grandes produtores. 

Os grandes e muito grandes 
produtores 

Os grandes produtores são aqueles cuja 
área cultivada fica em torno de 1 ha, que 
comporta 800 canteiros; a Figura 7 mostra 
que em sua maioria estão concentrados nes­
te valor, indo os limites de 700 a 1 200 can­
teiros. A partir daí já se fala nos produtores 
muito grandes. Se os primeiros são bastan­
te numerosos constituindo 25% do conjunto 
e com expressiva área cultivada - pouco me­
nos de 43% do total -, estes últimos represen­
tam pouco em termos numéricos - 2,5% dos 
produtores - a área cultivada, porém, eviden­
cia sua importância pois equivale a quase 
10% do total. 

Numa perspectiva nacional, porém, ao 
se comparar esta produção com a de Minas 
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Gerais, por exemplo, verificar-se-á o contras­
te gritante existente entre o que aqui chama­
mos de: grande ou muito grande produtor, 
com ate 3 ha cultivados, e os 20 ou 30 ha 
de um grande produtor mineiro. 

Na sua quase totalidade estão localizados 
em terras de açude. Sua presença nas várze­
as é excepcional. 

É generalizado o uso do crédito bancário 
em ambas as categorias. 

Na medida em que a cultura do alho se 
mostrou lucrativa para a pequena produção, 
verificaram-se, em passado recente, algumas 
tentativas de plantio de alho em maior escala 
a partir de capitais oriundas da zona urba~ 
na, com pequenos empresários de outras re­
giões. Tais iniciativas, sem exceção, redunda­
ram em fracasso, cuja explicação não pode 
ser apenas atribuída ao pouco conhecimen­
to que obviamente estes homens têm do as­
su~t~. A questão fundamental está em que 
a log1ca da pequena produção não é a mes­
ma de empreendimentos maiores. A rentabili­
dade da primeira se explica pelo uso de mão­
de-obra familiar em vez de assalariada e pela 
pr.odu9ão da própria semente. Na segunda 
fo1 mu1to grande o peso dos salários e das 
sementes nos custos de produção, isto é, 
nas ?ondições em que o sistema agrícola in­
tensivo de capital e mão-de-obra é realiza­
do, a grande produção de alho com trabalho 
assalariado é pouco rentável. "Mão-de-obra 
tem; o que não tem é dinheiro". (Frase de 
um pequeno produtor quando indagado acer­
ca da ampliação de sua lavoura de alho). 

Além do mais, nestas experiências mal su­
cedidas, muitos erros a respeito de tratos 
culturais (número de limpas, afofamento da 
terra, freqüência de irrigação, etc.) foram co­
metidos; na sua raiz está a economia de 
mão-de-obra, que acabou conduzindo a um 
rendimento por hectare inferior ao esperado. 
Estes empreendimentos que se realizaram 
na área de São João do Cariri não podiam 
estruturalmente empregar a estratégia aí am­
plamente utilizada, qual seja, a do mutirão. 
Tampouco tiveram condições para efetivar 
seus plantios com base na "unidade comple­
xa de produção", outra estratégia vigente 
na ~rea de Ribeira para tornar viável a implan­
t~?ao de_ campos de alho maiores e cujo sig­
nificado e, no fundo, a ampliação do trabalho 
familiar. 

O insucesso dessas iniciativas não impe­
diu que empreendimentos semelhantes - cu-
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jos resultados ainda não são conhecidos -
venham sendo levados a efeito com base 
nas experiências anteriores e por isso com 
a aplicação de tecnologias poupadoras e 
mão-de-obra como a irrigação por aspersão 
e o uso de herbicidas substituindo as limpas. 

A respeito do sucesso de grandes e mui­
to grandes produtores da área de Ribeira, 
cabe refletir sobre o exemplo de uma unida­
de de produção onde o pai não trabalha dire­
tamente na plantação e entra com a terra, 
os equipamentos e a responsabilidade do fi­
nanciamento, ficando com praticamente 2/3 
do produto, cabendo aos filhos o restante. 
No final de contas, mutatis mutandis, o pa­
pel dos filhos, com suas famílias, é compará­
vel ao do trabalhador "agregado". Sem dúvi­
da trata-se de algum tipo de mudança nas 
relações de trabalho, que consiste numa res­
posta às novas condições de produção cria­
das pelo capitalismo neste momento de ex­
pansão; ela não representa apenas o aumen­
to do número de pessoas trabalhando co­
mo acontece no roçado, que marca uma típi­
ca economia de subsistência. Agora, o pai 
não necessariamente trabalha com os filhos 
nesta lavoura comercial; ele parece ser mui­
to mais um empresário do que um agricultor. 

Este exemplo, além do mais, deixa entre­
ver uma tendência de concentração da pro­
dução, o que é coerente com o controle pro­
gressivo da comercialização feito por umas 
poucas famílias da Ribeira. 

CONCLUSÃO 

A pesquisa permitiu a percepção bastan­
te clara de que o espaço estudado represen­
ta um mundo tradicional em mudança, mes­
mo que seja apenas uma pequena porção 
de uma das regiões mais pobres da Paraí­
ba e do Brasil, e que esteja muito distante 
da realidade dos grandes centros, onde as 
transformações são, sem dúvida, mais pro­
fundas. Este universo de pequenos produto­
res, ainda fortemente marcado pelo caráter 
extensivo da atividade agrária, vem sofren­
do, visivelmente, impactos mais ou menos in­
tensos do processo de modernização cujos 
reflexos são evidentes em sua projeção no 
espaço. 

Neste contexto, onde se percebe a tendên­
cia generalizada de intensificação das ativida-
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des agrárias, é claro que não se pode excluir 
a pecuária. Historicamente a atividade mais 
importante,ela continua a ser, no conjunto 
da unidade produtora, o setor onde se dá a 
acumulação do capital. Proveniente não só 
da própria pecuária, este capital resulta tam­
bém de lavouras comerciais como a do algo­
dão mocó até um passado recente e hoje 
em dia a do alho. 

Ressalta no processo de mudança o gran­
de crescimento da cultura do alho com ba­
se na difusão de novos métodos de irrigação. 
Sua adaptação ao ambiente semi-árido, em­
bora trazendo consigo muitos problemas, e 
a sua realização ao longo da última grande 
seca sofrida pela região demonstram a óbvia 
possibilidade da produção de alimentos nas 
condições mais adversas. Fica evidente, atra­
vés deste exemplo, o uso ideológico, não 
só da seca, mas também da semi-aridez. 
Oxalá fossem estes os principais problemas 
da região ... 

Coerente com sua política agrária, o esta­
do parte no encalço do aumento da produti­
vidade também na área estudada, canalizan­
do um conjunto de esforços no sentido de 
modernizar a lavoura do alho. Assim, cria 
condições para que o agricultor seja usado 
pelo sistema sem que tenha consciência dis­
so: pelo PRODECOR e EMATER no sentido 
de demonstrar a eficácia desta política agrá­
ria, pelas indústrias de adubos, defensivos 
e equipamentos de irrigação, pelos comercian­
tes, pelos proprietários de terras de açude, 
pelos políticos. 

A agricultura aí praticada não é tão "cientí­
fica" quanto parece. Poderia haver uma orien­
tação técnica efetiva, via EMA TER; mas acon­
tece que ela significa, em última análise, o 
repassador de uma tecnologia vinda de ci­
ma para baixo e que, por isso mesmo, não 
leva em conta os estreitos limites ecológicos 
do ambiente semi-árido. No final, o produtor 
pratica uma irrigação que apesar da moto­
bomba ter muito de empírica, sendo pouco 
racional, o que fica demonstrado pela quanti­
dade excessiva de água posta nos canteiros, 
contribuindo para acentuar o problema da 
salinização. A própria motobomba de 1 o H.P., 
mais utilizada, tem uma potência muito aci­
ma das necessidades reais desta lavoura. 
Por que até hoje nenhum técnico ensinou 
aos agricultores que é possível empregar 
motobombas de menor potência e plantar 
alho com irrigação por gravidade, o que é 
feito com sucesso no vale do São Francisco? ... 
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Nas condições em que se realiza, este sis­
tema agrícola intensivo, a curto prazo, pode 
levar a lucros razoáveis e isto foi cabalmen­
te demonstrado pelo projeto-piloto implanta­
do em Ribeira, em 1979. As rendas mais ex­
pressivas - especialmente quando compara­
das com as demais atividades - alcançadas 
com a ampliação desta lavoura de alto valor 
comercial ofuscaram os agricultores que, pe­
lo vtratamento a ela dado, não deixam de 
estar matando a "galinha dos ovos de ouro". 
A salinização dos solos férteis das várzeas 
progride, agravada pela parcial substituição 
do adubo orgânico pelo adubo químico, po­
dendo desembocar na sua esterilização. Des­
ta forma, perde-se uma parcela de uma por­
ção muito preciosa do conjunto das terras 
pouco valorizadas do semi-árido. O conse­
qüente abandono das várzeas e a busca 
dos açudes consistem noutro problema, pois 
onera a produção quando submete o produ­
tor aos elevados preços dos arrendamentos, 
relação de trabalho que até então não parti­
cipava deste sistema. 

A reprodução modernizada do capitalis­
mo, pressuposto maior da política agrária 
brasileira, passa por esta relação de trabalho 
aliada a outras aí também introduzidas. Espe­
cificamente capitalistas ou não, elas consis­
tem numa estratégia de sobrevivência para 
a pequena produção neste quadro, qual se­
ja: o mutirão, a "unidade complexa da produ­
ção", a mão-de-obra assalariada e o trabalho 
do "agregado". Ao mesmo tempo, as duas 
primeiras, demonstrando a dificuldade de re­
alização de todo o processo de produção 
em termos de uma só família, abre caminho 
à reflexão sobre a importância das formas 
coletivas de trabalho. 

Na mesma ordem de idéias, a produção 
agrícola, factível tecnicamente neste ambien­
te hostil, na medida em que se realiza em 
caráter individual, acha-se estruturalmente 
subjugada pelos mecanismos de comerciali­
zação. 

O aparecimento da necessidade de con­
centrar capital em ritmo e escala crescentes 
e a inserção, cada vez maior, do agricultor 
num universo de relações mais amplo, pon­
do-o em contato, por exemplo, com o circui­
to bancário e também com sofisticados insu­
mos produzidos por multinacionais, represen­
tam outros passos da transformação do ca­
pitalismo no campo. Estes fatos tenderiam 
a culminar com o surgimento de um reduzi­
do número de pequenos capitalistas frente 
a uma massa de proletários. 
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Na verdade, a expansão recente da cultu­
ra irrigada do alho no baixo Taperoá é, por 
tudo isso, em ponto pequeno, uma réplica 
tosca dos Perímetros Irrigados do Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS. Decorrentes da implementação 
da citada política agrária, eles têm a mesma 
raiz, a mesma base ideológica e mesmo obje­
tivo, não obstante a diferença de escala aí 
observada. 

O estado procura demonstrar o sucesso 
de sua atuação através do "efeito vitrine". 
Perseguindo a qualquer custo o aumento 
da produtividade, ele adota medidas que, 
criadas por uma tecnocracia distante da rea­
lidade e dela desvinculada, despreza, de sa­
ída, as limitações desta ecologia semi-árida 
apesar do discurso oficial ser muito diferen­
te. Disso resulta uma degradação do meio 
natural aqui simbolizada pela salinização que, 
contudo, não é seu único indicador. A destrui­
ção da cobertura vegetal e dos solos é histó­
rica; mas sua acentuação é mais recente e 
se liga entre outras coisas, de modo didáti­
co, ao chamado reflorestamento com algaro­
bas. Não são os sistemas agropastoris em 
si os responsáveis pela degradação do am­
biente, mas sim o próprio sistema econômi­
co. Nesta etapa de sua transformação, o ca­
pitalismo se mostra particularmente voraz, 
ampliando, por isso, sua capacidade de des­
truição, evidenciada pela passagem da enxa­
da ao trator, da lata à motobomba, do estru­
me ao adubo químico. 

Considerando que o reconhecimento das 
limitações deste espaço é o ponto de parti­
da para seu aproveitamento racional, pensa­
mos numa gama de sistemas agrícolas articu­
lados. Esta idéia se apóia numa situação con­
creta representada pela associação bastan­
te equilibrada de diferentes sistemas tal co­
mo se apresenta a horticultura incrustada 
nas terras do roçado do vale do T aperoá, 
como já se viu na análise dos sistemas agrí­
colas. A maior fragilidade dos sistemas exten­
sivos diante do comportamento da natureza 
não deixa de ser preocupante; o roçado de 
milho e feijão pode, porém, na eventualida­
de de uma seca, ser salvo com a "irrigação 
de salvação", utilizando uma motobomba sa­
bidamente ociosa. 

Esta gama de sistemas agrícolas deve 
ser pensada também em termos dos objeti­
vos da produção. Lembremo-nos de que o 
peso da produção de alimentos é cada vez 
menor; as chamadas culturas de subsistên­
cia são cada vez mais reduzidas frente à on-
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da modernizadora, no caso representada pe­
la cultura intensiva do alho e pelo aumento 
marcado das capineiras. Esta tendência de­
ve ser revertida. 

Um exemplo doloroso da irresponsabilida­
de do estado na busca do "efeito vitrine" foi 
a perda quase integral da safra de alho em 
1987 por causa do comportamento da tem­
peratura nesse ano, já que ela não caiu o 
suficiente na época devida. Até onde é lícito 
promover o desenvolvimento desta cultura 
intensiva num lugar de clima quente e cuja 
queda da temperatura no inverno é pouco 
acentuada, uma vez que o alho, reconhecida­
mente, melhor se adapta a lugares de maior 
altitude e/ou latitude como Minas Gerais e 
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Santa Catarina? Se havia uma tradição de 
cultura de alho, esta representava muito me­
nos no conjunto da policultura. Assim, a per­
da de uma safra tinha um significado muito 
menor do que nas condições atuais que ca­
racterizam um quadro de forte prejuízo. 

Num balanço final, percebe-se que o pro­
cesso de modernização é aqui, apesar de tu­
do, muito menos profundo; de certa manei­
ra periférico, ele cobre com uma capa de 
verniz uma realidade carregada de tradiciona­
lismo, que se reflete, também, na fragilidade 
da organizaÇão do espaço regional, tanto 
assim que esta fração da Paraíba tem sua 
economia parcialmente drenada por Carua­
ru, no vizinho Estado de Pernambuco. 
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RESUMO 

O baixo Taperoá é um exemplo didático de organização do espaço no semi-árido. A área estuda­
da corresponde a terras dos Munidpios de São João do Cariri e Cabaceiras. ambos de semi-aridez 
acentuada, o que ressalta a importância do vale e de seu estudo. 

Visando a compreender as transformações que se passam nesta área de ocupação tradicional e 
extensiva, o trabalho foi estruturado em dois blocos onde se estudou a morfologia agrária, os sistemas 
agrfcolas, as relaçOes de trabalho, a estrutura fundiária e a comercialização. O primeiro bloco trata das 
formas extensivas de ocupação, nas quais se assentam as bases das referidas transformações, cujo 
melhor exemplo é a cultura irrigada do alho Incentivada pelo estado, objeto do segundo bloco. 

A pesquisa fez ver um mundo tradicional em mudança, mesmo que seja apenas uma pequena por­
ção de uma das regiOes mais pobres da Parafba e do Brasil e que esteja muito distante da realidade 
dos grandes centros. onde as transformações são mais profundas. Este universo de pequenos produto­
res, ainda fortemente marcado pelo caráter extensivo da atividade agrária, vem sofrendo impactos do 
processo de modernização cujos reflexos são evidentes em sua projeção espacial. Apesar da maior im­
portância da pecuária, setor onde principalmente se dá a acumulação do capital, ressalta, no proces­
so de mudança, o grande crescimento da cultura do alho com base na difusão de novos métodos de 
irrigação. Sua adaptação ao semi-árido, embora trazendo muitos problemas. e a sua realização ao lon­
go da última grande seca demonstra a óbvia possibilidade da produção de alimentos nas condiçOes 
mais adversas. Fica evidente, através deste exemplo, o uso ideológico, não só da seca mas também 
da semi-aridez. O estado perseguindo, a qualquer custo, o aumento da produtividade, adota medidas 
que, criadas por tecnocracia distante da realidade, desprezam, de safda, as limitaçOes desta ecologia, 
apesar do discurso oficial ser muito diferente. Disto resulta a degradação do meio natural, traduzida pe­
la salinização e acentuação da destruição dos solos e da cobertura vegetal. Esta polrtica agrária se refle­
te também na tendência à concentração da renda e da terra detectada na região e coerente com este 
momento de mudança do capitalismo. 

RÉSUMÉ 

La Bas-Taperoá est un exemple didactique de l'organisation de !'espace dans le semi-aride. L'aire 
étudiée s'étend sur desterras des communes de São João do Cariri et Cabaceiras, toutes deux mar­
quées par une semi-aridité accentuée d'ou l'importance de la vallée et de son étude. 

Afin de rendre compte des transformations qui surviennent dans cet espace d'occupation tradition­
nelle et extensiva, le travail a été structuré en deux partias ou sont etudiés la morphologie agraire, les 
systàmes agricoles, les relations de travail, la structure fonciàre et la commercialisation. La premiàre par­
tia traite des formes d'occupation extensiva qui souffrent des transformations dont la meilleur exemple 
est la cultura irriguée de l'ail, encouragée par I'État, qui est traitée en seconde partia. 

La recherche révàle un monde traditionnel en transformation, même s'il ne s'agit ici que d'une peti­
te portion d'une des régions les plus pauvres de la Paraiba et du Brésil et qu'elle se situe bien loin de 
la réalité des grands centres ou les transformations sont plus pretendes. Cet univers de petits produc­
teurs, ancore fortement marqué par le caractere extensif de l'activité agraire, reçoit les impacts du pro­
cessus de modernisation qui se reflàte clairement au travers de sa projection spatiale. Bien que l'éleva­
ge soit le secteur dominant et que l'accumulation du capital se réalise par son intermàdiaire, le dévelop­
pement de la cultura de l'ail marque ce processus de modernisation caractérisé par la diffusion de nou­
velles modalités d'irrigation. L'adaptation de cette cultura à le semi-aridité, même si elle suscite beau­
coup de problàmes, et sa réalisation durant toute la derniàre gande sécheresse démontrent à l'éviden­
ce la possibilité de la production d'aliments dans les conditions las plus adversas. A la lumiàre de cet 
exemple, la manipulation idéologique de la sécheresse et, aussi, de la semi-aridité se révàle clairement. 
L'État qui cherche à n'importe qual coOt à augmenter la productivité, adopte des mesuras qui, conçues 
par une technocratie éloignée de la réalité, ne tiennent pas compte des limitations de cette écologie 
particuliàre et ceei malgré un discours officiel bien différent. En résulte une dégradation de l'environne­
ment qui se traduit par la salinisation et l'accélération de la destruction du sol et de la couverture végé­
tale. Cette politique agraire se reflàte aussi dans la tendance à la concentration du revenu et de la ter­
ra qui peut être détectée dans cette région, évolution cohérente dans cette période de transformation 
du capitalisme. 


